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“I want to be defined by the things that I love 

Not the things I hate 

Not the things I'm afraid of 

Or the things that haunt me in the middle of the night. 

I just think that 

You are what you love.” 

 

Taylor A. Swift 
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Título 

Os efeitos da convergência mediática numa redação. O caso da Rádio Renascença 

Resumo 

A internet e o advento do digital mudaram para sempre a forma como nos comunicamos uns com os 

outros. O longe faz-se perto e o que outrora era lento viaja agora a altas velocidades. 

O jornalismo não foi imune às mudanças trazidas pelo fenómeno digital e, com esta ideia em mente, 

pretendeu-se com o presente relatório de estágio investigar os efeitos da internet no jornalismo 

radiofónico, tendo por base um período de três meses de estágio nos estúdios da Rádio Renascença em 

Vila Nova de Gaia. Nesta empresa foi possível observar de perto a convergência e coexistência de canais 

de comunicação distintos. 

O presente relatório faz referência a uma análise de conteúdos produzidos, tal como recorre a entrevistas 

para compreender como acontece a convergência numa das rádios mais antigas de Portugal. 

As nove peças produzidas para o site da Rádio Renascença foram o objeto de estudo em detrimento da 

cerca de uma centena de peças produzidas para a antena, pois permitiram traçar um panorama, ainda 

que meramente exemplificativo, daquilo que acontece numa redação que conjuga a internet e a produção 

noticiosa em antena.  

Percebeu-se, com a análise, que nenhuma peça produzida para o site da Rádio Renascença incluía sons, 

o que levantou uma problemática ligada à convergência, que se prende com facto de haver uma 

preferência por um determinado tipo de linguagem, enquanto outros tipos são descurados, mesmo 

quando se trata do tipo de linguagem principal noutro canal do mesmo órgão de comunicação, como 

neste caso. 
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Title 

The effects of media convergence in a newsroom. Radio Renascença’s case 

Abstract 

The internet and the digital advent changed forever the way we communicate with each other. Things 

that were far became closer and what once was slow now travels at high speed. 

Journalism was not immune to the changes that the digital phenomenon brought and, with that in mind, 

the present internship report, based on a three-month period spent on Rádio Renascença’s studios in Vila 

Nova de Gaia, aims to investigate internet effects on radio journalism. In this enterprise it was possible 

to observe closer the convergence and coexistence of different communication channels.  

The present report uses content analysis, as it also refers to interviews to understand how convergence 

happens in one of the oldest radio companies in Portugal. 

The nine articles produced to Rádio Renascença’s website were the object of study in detriment of the 

almost one hundred pieces produced to the broadcast service, because they allowed to trace a pattern, 

although merely exemplary, of what happens in a radio that conjugates internet and broadcast production.  

It was understood, through analysis, that none of the pieces produced for Rádio Renascença’s website 

included sound, which brought up a problematic related to convergence, that is associated with the 

preference of a certain language, while others are neglected, even when it is the main language of another 

channel of the same communication media, like in this case. 
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Introdução 

Notas introdutórias sobre o relatório de estágio 

omo parte integrante do Mestrado em Ciências da Comunicação: Informação e Jornalismo, 

do Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho, tive a oportunidade de realizar 

um estágio curricular, de forma a garantir uma experiência no mercado de trabalho numa 

instituição à escolha dos discentes. O presente documento debruça-se sobre a minha 

experiência pessoal na redação da Rádio Renascença em Vila Nova de Gaia. 

O estágio na Rádio Renascença teve a duração de três meses, com início a 16 de setembro de 

2019 e fim a 13 de dezembro do mesmo ano. Esta etapa visou, tal como está definido no programa do 

curso de Mestrado, complementar a minha formação, através de uma experiência profissional num órgão 

de comunicação social nacionalmente reconhecido. 

As reflexões presentes neste documento foram resultado dos desafios que encontrei durante a 

minha passagem pela Rádio Renascença. 

O relatório debruça-se, portanto, sobre algumas questões fundamentais, nomeadamente sobre 

a problemática da convergência de um meio de comunicação tradicional com o online, nos desafios do 

jornalismo do século XXI, passando também brevemente pela história da rádio em Portugal, sem 

esquecer a história e o caminho da própria Rádio Renascença.  

O documento encontra-se dividido em três capítulos principais, um sobre o enquadramento 

teórico que explorei para melhor compreender os contextos de ação que enfrentei ao longo do estágio, 

outro sobre a experiência profissionalizante do estágio propriamente dito e ainda um último onde, com 

recurso a metodologias de análise quantitativa e qualitativa, faço uma reflexão sobre o conteúdo que 

produzi para a Rádio Renascença.  

O relatório de estágio é, assim, representativo da última etapa deste segundo ciclo de formação. 
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Capítulo 1 

Dos primórdios da rádio até à Renascença dos dias de hoje 

esde o início do século passado que a rádio é uma realidade em Portugal. Passando por 

várias décadas e marcando uma revolução, a história da rádio está, por isso, intimamente 

ligada à história do próprio país. A Rádio Renascença, que efetuou as primeiras 

experiências em 1936, revelou-se, desde a sua criação, uma das impulsionadoras do desenvolvimento 

deste meio. Neste capítulo, abordarei também brevemente a história da emissora. 

Os primórdios da rádio em Portugal 

A história da rádio em Portugal é já centenária e pode ser rapidamente traçada graças ao site do 

News Museum1, um museu sobre a história do jornalismo, localizado em Sintra. A plataforma do museu 

relata que a rádio deu os primeiros passos quando, em 1914, na cidade de Lisboa, Fernando Gardelho 

Medeiros fez nascer a Rádio Hertz. As suas experiências, ainda que primitivas, foram cruciais para a 

rádio em Portugal, tendo Medeiros sido pioneiro no país. A Rádio Hertz foi suspensa pouco tempo após 

a sua criação, tendo ressurgido em 1929 e durando cerca de um ano. 

Até meados dos anos 20 do século passado, as emissões foram realizadas em circunstâncias 

peculiares, sendo, por vezes, transmitidas durante a noite a partir de um quarto ou instalações 

improvisadas, quando havia disponibilidade. A dependência das emissões em relação aos investimentos 

particulares é outro aspeto que importa realçar. 

A 25 de outubro de 1925 surgiram, na capital, as primeiras emissões regulares. A estação tinha 

o nome de CTI AA e era propriedade de Nunes dos Santos. O grande marco da rádio portuguesa deu-se, 

contudo, apenas dois anos depois, em 1928, quando nasceu, pelas mãos de Major Botelho Moniz e 

Alberto Lima Bastos, o Rádio Clube da Costa do Sol, que passou, mais tarde, a Rádio Clube Português. 

Nos finais da década de 30, a Rádio Hertz passou a Rádio Continental e começaram a surgir outras 

estações no país, como a Rádio Aliança e a Rádio Lisboa, na capital, e a ORSEC no Porto. 

O Estado português começou a preocupar-se com a rádio em 1930, obtendo a exclusividade dos 

serviços de radiotelegrafia, radiotelefonia, radiodifusão e radiotelevisão. Criou-se então a Direção Geral 

dos Serviços Radioelétricos, na altura dependente dos CTT - Correios de Portugal. No mesmo ano, nasceu 

 

1 Ver https://www.newsmuseum.pt/pt/radio/historia-da-radio-em-portugal 
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a primeira rádio do Norte, a Rádio Sonora. No Norte surgiram ainda a Rádio Clube Lusitânia e a Invicta, 

enquanto em Lisboa foram criadas a Rádio Luso, a Rádio Amadora e a Rádio Graça. 

Em 1933, Duarte Pacheco, Ministro das Obras Públicas, incentivou a criação da Emissora 

Nacional, cuja inauguração aconteceu a 1 de agosto de 1935. Com o exemplo de outros países europeus, 

o Estado Novo entendeu rapidamente o potencial propagandístico da rádio e usou a Emissora Nacional, 

durante décadas, como principal meio de comunicação público do regime. 

Em 1936, fizeram-se as primeiras experiências da Rádio Renascença, que começou a emitir em 

ondas médias em 1937. Duas décadas depois, em 1950, a rádio começou finalmente a demonstrar o 

seu potencial e tornou-se o meio dominante. Dominavam, então, a oferta radiofónica da altura a Rádio 

Renascença e o Rádio Clube Português. 

Em 1950, o teatro na rádio começou a tornar-se popular, surgindo o folhetim Tide. Em 1952 foi 

inaugurado o Rádio Comédias. O meio de comunicação servia então para distrair, tendo a sua 

programação como objetivo primário o entretenimento. 

Na década de 1950 nasceu também a televisão em Portugal, que foi tendo um impacto crescente 

a partir do final da década seguinte. Este facto obrigou a rádio a modernizar-se, adotando novos formatos. 

A Rádio Universidade acabou por formar os novos profissionais ao atrair para si jovens estudantes. 

O início das emissões noturnas por parte das rádios comerciais, que começaram a emitir durante 

dias completos, foi o indício da mudança para formatos informais, novas tendências musicais e 

apresentação de temas de interesse social. O Rádio Clube Português começou a emitir em Frequência 

Modulada em 1954. A estação separou a emissão FM primeiro apenas em Lisboa, dedicando-a a um 

público jovem. Nos últimos anos da década de 60, o Rádio Clube Português e a Rádio Renascença 

começaram a apostar em noticiários de hora a hora, curtos e com impacto. Até 1974, a emissão das 

rádios privadas tinha por base produções independentes, sendo que as estações alugavam os seus 

horários a produtores, que comercializavam os seus programas. 

A rádio teve também um papel preponderante nos acontecimentos políticos de 25 de abril de 

1974, o que corroborou o seu impacto na sociedade portuguesa. Otelo Saraiva de Carvalho afirmava em 

2012, à TSF2, que “foi através de três emissoras que permitiam alcançar em potência de saída de antena 

todo o país (Emissora Nacional, Rádio Renascença e Rádio Clube Português)” que a Revolução foi 

possível. O militar recordava também que foi a Rádio Renascença que lançou “Grândola, Vila Morena”, 

música que confirmou para todo o país o arranque da operação em Lisboa. 

 

2 Declarações de Otelo Saraiva de Carvalho à TSF disponíveis em: https://www.tsf.pt/vida/radio-foi-factor-fundamental-para-o-exito-do-25-de-abril-frisa-otelo-
2301645.html  

https://www.tsf.pt/vida/radio-foi-factor-fundamental-para-o-exito-do-25-de-abril-frisa-otelo-2301645.html
https://www.tsf.pt/vida/radio-foi-factor-fundamental-para-o-exito-do-25-de-abril-frisa-otelo-2301645.html


 

 

Fundada em 1979, a Rádio Comercial introduziu no final da década de 90, um modelo de 

emissão em que a programação era feita com base numa ideia de negócio. A rádio viu então cimentado 

o conceito de prestação de serviço, com níveis de crescimento de faturação. À medida que se fortalecia 

o conceito de prestação de serviços, a divisão do público e dos seus interesses específicos fez com que 

o número de rádios especializadas aumentasse. As estações começaram, então, a apostar em produtos 

que satisfizessem as suas audiências, criando uma programação alternativa. Nesse contexto surgiu, em 

1998, a Mega FM, que assumiu, não uma especialização musical, mas sim uma direção a um 

determinado público. Um ano depois, nasceu também a Mix FM, direcionada para fãs de rhythmdance. 

Durante os anos seguintes foram surgindo novas emissoras com projetos distintos e com diferentes 

públicos-alvo. 

Um dos maiores marcos do mercado da rádio no país aconteceu graças ao rejuvenescimento da 

Rádio Comercial. Além de ter apostado numa programação com base no “negócio”, a estação alterou o 

formato e o tipo de comunicação com os ouvintes, tentando conquistar audiências. 

A maioria das estações de rádio insiste hoje num formato regulador de toda a emissão, 

recorrendo, refere o site News Museum3, a “uma playlist com temas organizados, frases pré-definidas, 

jingles e publicidade estruturada”, deixando, no entanto, abertura para que cada locutor expresse o seu 

“eu”. 

Quando, na década de 1930, surge a Emissora Nacional, percebeu-se que a rádio podia “ser o 

instrumento mais democrático do mundo, por educar as pessoas e por chegar a todo o lado”4. Essa 

conclusão fez com que a rádio procurasse a interatividade desde o seu início. Por ser mais barata, 

quando comparada a outros meios, a rádio torna-se também mais livre e consegue, como referido no 

News Museum, uma “pluralidade de opiniões e uma representação ideológica mais abrangente.” 

O mesmo site refere que a interatividade com o público passa por programas que “estabelecem 

a ligação entre o domínio público e o privado, permitindo a expressão das vozes dissidentes sobre 

assuntos públicos”. Não obstante, é necessário recordar que, apesar de os programas permitirem a 

expressão dos ouvintes, “a situação que lhes é proporcionada pela emissora obedece a regras e a uma 

temática pré-determinada pela estação”, como se escreve no News Museum. 

Previamente a participação da audiência estava limitada aos “discos pedidos”, do qual o site 

News Museum destaca o programa Quando o Telefone Toca, na Renascença, mas, quando surgiu O 

 

3 Ver https://www.newsmuseum.pt/pt/radio/historia-da-radio-em-portugal  
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Passageiro da Noite na rádio Comercial, deu-se o início dos “programas de linha aberta com tema livre 

em Portugal”, refere o mesmo site. 

Com o passar do tempo, tem-se assistido a uma tentativa cada vez maior por parte das emissoras 

de envolverem os seus ouvintes, quer através do telefone, quer através do recurso às redes sociais e 

internet. A rádio transformou-se então de um meio de comunicação meramente informativo para um 

veículo de contacto entre pessoas. 

 

História da Rádio Renascença 

Falar da história da rádio em Portugal implica obrigatoriamente falar na história da Rádio 

Renascença, por estas se cruzarem tão intrinsecamente. Nos anos 20 do século passado, a Igreja 

Católica viu na radiofusão um novo meio de evangelização. A ideia de criar uma emissora católica em 

Portugal surgiria no início da década de 1930. A 12 de abril de 1931 foi então lançada no país a revista 

Renascença - Ilustração Católica, de publicação quinzenal. Em alguns números da revista era reforçada 

a ideia de que seria lançado um “posto emissor ao serviço dos católicos” (Silva, 2011, citado em A 

História da Rádio Renascença, a rádio católica5, s.d.). 

O conceito foi corroborado pelos padres Magalhães Costa e Domingos Bastos, através de 

diversos artigos publicados no Diário do Minho. Coube a Monsenhor Lopes da Cruz, através de vários 

artigos a favor da RR em que pedia donativos aos católicos, colocar a ideia da criação de uma rádio 

católica em prática. 

Após algum tempo “de artigos e angariação de fundos, as emissões experimentais em onda 

média para a região de Lisboa tiveram início no ano de 1937” (Barreto e Mónica, s.d., citados em A 

História da Rádio Renascença, a rádio católica, s.d.). Já em janeiro de 1938, começaram as emissões 

em onda curta, conseguindo a Renascença chegar a quase todo o país em onda média. Já ao restante 

continente europeu e a África, a Renascença chegava em onda curta.  

A inauguração oficial dos estúdios da Rua Capelo foi efetuada a 10 de abril de 1938 e a 

Renascença tornou-se então numa estação de radiodifusão de referência em Portugal. No Porto, a 

inauguração dos estúdios aconteceu apenas passados três anos, a 17 de maio de 1941. Os estúdios 

começaram por se localizar na Rua da Alegria, passando para a Rua Sá da Bandeira e, posteriormente 

para a Rua António Luís Gomes, em Vila Nova de Gaia, onde a RR permanece até hoje. 

 

5 Ver http://docplayer.com.br/4877470-A-historia-da-radio-renascenca-a-radio-catolica.html  

http://docplayer.com.br/4877470-A-historia-da-radio-renascenca-a-radio-catolica.html


 

 

A Rádio Renascença nasceu sete anos após a Rádio Vaticano, uma das rádios mais antigas e 

influentes do mundo, sendo a emissora oficial da Santa Sé e tendo como função divulgar a mensagem 

cristã católica. Em 1972 a Rádio Renascença iniciou os seus noticiários, com uma equipa de nove 

profissionais. Antes disso, a informação tinha por base notícias veiculadas pela imprensa. 

É importante relembrar o papel da Rádio Renascença na Revolução de Abril de 74, visto que o 

golpe de estado se deu “à primeira hora do dia 25 de Abril, quando a Rádio Renascença transmitiu a 

canção ‘Grândola, Vila Morena’, de José Afonso. Esta estava proibida de passar nas rádios, porque fazia 

alusão ao comunismo” (Leal, 2019, s.p.). O dia da Revolução foi vivido com alguma normalidade na 

Renascença. Enquanto a Emissora Nacional e a Rádio Clube Português foram ocupadas pelo Movimento 

das Forças Armadas, a RR conseguiu continuar as suas emissões de forma regular. No bloco informativo, 

a gerência colocou a “hipótese de ignorar o que se passava, dada a incerteza dos acontecimentos” 

(Ribeiro, 2000, p. 271), porém acabou por optar pelo contrário e “a estação passou a acompanhar os 

vários passos da revolução nos seus noticiários, apesar de ter continuado com a difusão da programação 

habitual” (Ribeiro, 2000, p. 271). A Renascença conseguiu ainda realizar reportagens no exterior, 

acompanhando as movimentações no Largo do Carmo e na sede da PIDE, entre outros. 

A normalidade vivida no 25 de abril prolongou-se apenas por mais cinco dias, pois no dia 30 do 

mesmo mês teve início a primeira greve dos serviços de informação. O motivo da greve era “uma 

profunda divergência de critérios entre os noticiaristas e o Conselho da Gerência, a propósito da cobertura 

das chegadas a Lisboa de Mário Soares e Álvaro Cunhal” (Ribeiro, 2000, p. 271). Outro dos alegados 

motivos foi o “facto de os gerentes terem colocado a hipótese de despedir um noticiarista por este ter 

incluído, num noticiário, um telex da agência Nova China” (Ribeiro, 2000, p. 271). A paralisação foi 

decretada pela redação, sendo que os operadores de emissão também aderiram. Com a greve iniciada, 

os trabalhadores ocuparam a redação e exigiram três condições: 

assinatura pela gerência de um documento onde fosse assegurada a não existência 

de censura interna; constituição de um conselho de programas com funções 

deliberativas, composto por profissionais da estação; entrega da direção dos serviços 

de noticiário a João Alferes Gonçalves. (Ribeiro, 2000, p. 272) 

A greve paralisou a emissão entre as 19 horas do dia 30 de abril e as 2 horas do dia seguinte, 

resultando no abandono da gerência. Apesar de os contornos da saída dos gerentes não serem 

conhecidos, existem “depoimentos (que) apontam como causa da saída a falta de capacidade do 

Conselho de Gerência para lidar com a situação que havia sido criada” (Ribeiro, 2000, p. 272). 

O Movimento das Forças Armadas (MFA) entrou, durante o período de greve, em contacto com 

os trabalhadores da Renascença com o intuito de conseguirem a reposição da emissão no ar. A ideia era 
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prevenir “atitudes alarmistas por parte da população” (Ribeiro, 2000, p. 272). O MFA sugeriu ainda a 

eleição de “dois delegados com funções administrativas, dada a saída da Gerência” (Ribeiro, 2000, p. 

272). Reunidos em Assembleia Geral, os trabalhadores da Renascença elegeram o Pe. António Rego, 

regente de estúdios, e Joaquim Pedro, locutor, como delegados, em resposta à proposta do MFA. Foi 

ainda decidido que a Renascença entraria num período de autogestão, ou seja, a gestão da emissora 

passaria a ficar ao encargo dos trabalhadores, que eram “representados por uma comissão com funções 

deliberativas” (Ribeiro, 2000, p. 273). Na mesma assembleia, foi ainda decidido, por maioria, que seriam 

readmitidos os noticiaristas Rui Paulo Cruz, que havia sido anteriormente acusado de ser ativista de 

extrema-esquerda, e Rui Pedro, despedido em consequência de uma entrevista em que associou a 

Renascença às suas visões políticas pessoais. Foi ainda decidido que se acabaria com a proibição que 

“pendia sobre os locutores João Paulo Guerra e Adelino Gomes e que os impedia de trabalhar na RR, 

depois de terem sido afastados em 1972, a pedido da Secretaria de Estado de Informação e Turismo” 

(Ribeiro, 2000, p. 273). 

Da Assembleia Geral resultou também a emissão de um comunicado em que era “reafirmada a 

determinação dos trabalhadores em respeitar os princípios da doutrina cristã, colocando a estação ao 

serviço do povo português, transmitindo uma informação verdadeira e livre e lutando contra qualquer 

forma de censura” (Ribeiro, 2000, p. 273). Já a 3 de maio foi realizada uma nova reunião, que acabou 

por modificar o rumo dos acontecimentos. Num ajuntamento de 52 funcionários da estação na Casa do 

Algarve, o mesmo edifício dos estúdios da RR, foi discutida, segundo uma proposta do Pe. António Rego, 

“a redação de uma carta a enviar aos proprietários da estação, explicando o que se estava a passar no 

interior da empresa” (Ribeiro, 2000, p. 273). Apesar da ideia inicial, Pedro Castelo trouxe para o plenário 

várias cartas da autoria do Gerente, Monsenhor Sezinando, do Coordenador de Produção, AIbérico 

Fernandes, e do Chefe dos Serviços Técnicos, Máximo Marques, que se referiam a momentos de censura 

cometidos na estação, como consequência das diretivas recebidas pela Secretaria do Estado da 

Informação e Turismo, o que levou com que a discussão do plenário se centrasse na atuação dos autores 

dos memorandos e terminasse com a aprovação da suspensão de Albérico Fernandes e Máximo 

Marques. 

Mais tarde, profissionais de radiodifusão suspenderam também o chefe dos serviços 

administrativos, Luís Lopes e a secretária do Conselho de Gerência demissionário, Maria Helena Lopes 

da Silva, tendo ambos sido acusados de tentativa de sabotagem. 

Devido à situação de autogestão, a Rádio Renascença foi dividida em duas empresas: a Estação 

Emissora Rádio Renascença – Emissora Católica Portuguesa (EERR) e a Sociedade Rádio Renascença 



 

 

Limitada (RR, Lda.). A primeira era a emissora, enquanto a segunda correspondia “apenas ao imobilizado 

pertencente à estação, nomeadamente os estúdios e os emissores” (Ribeiro, 2000, p. 274) 

A divisão, que surgiu pela primeira vez num protocolo a 21 de maio, proposto ao Patriarca de 

Lisboa, António Ribeiro, por um grupo de trabalhadores dos estúdios de Lisboa, entendia também a 

“autogestão da atividade radiofónica da EERR, respeito pelos princípios fundamentais da doutrina da 

Igreja, co-gestão e participação dos trabalhadores nos lucros da RR, Lda.” (Ribeiro, 2000, p. 274). 

No documento, a “Assembleia dos Trabalhadores comprometia-se igualmente a manter a 

estação independente das diversas forças políticas, respeitando o direito à informação objetiva” (Ribeiro, 

2000, p. 274).  Além disso, de acordo com o protocolo, “o Patriarca de Lisboa ficava com a incumbência 

de nomear um sacerdote para acompanhar os trabalhos da estação, depois de ouvir os sócios e o 

Conselho de Gestão” (Ribeiro, 2000, p. 274). A ideia seria que o sacerdote nomeado tivesse “a seu 

cargo a programação religiosa, assumindo também a tarefa de manter a estação dentro da orientação 

católica, dando parecer sobre as implicações doutrinais dos assuntos versados em qualquer programa 

ou noticiário e participando nas reuniões do Conselho de Gestão” (Ribeiro, 2000, p. 274). 

Apesar do protocolo proposto, no dia seguinte à redação do mesmo, foi apresentado outro 

documento ao Patriarca de Lisboa, de autoria de um outro grupo de trabalhadores, na sua maioria 

pertencentes aos serviços administrativos. O argumento utilizado por este grupo, liderado pelo ex-

Coordenador de Produção Albérico Fernandes, era o facto de a autogestão não ser legalmente autorizada. 

Dessa forma, o grupo propunha 

um sistema de co-gestão cuja aplicação seria garantida por quatro gerentes, dois 

nomeados pela entidade patronal e os outros dois pela Assembleia dos Trabalhadores. 

Dois destes quatro gerentes (um nomeado por cada uma das partes) teriam funções 

administrativas cor rentes, podendo movimentar as contas bancárias da empresa. 

(Ribeiro, 2000, p. 275) 

Como a resposta do “Patriarcado a estes dois processos não foi imediata” (Ribeiro, 2000, p. 

275), espoletaram pressões para que D. António Ribeiro anuísse o primeiro texto. No dia 14 de maio, às 

18 horas, começou um novo protesto de trabalhadores que veio a durar até à madrugada do dia seguinte, 

o que suspendeu todos os programas comerciais. O primeiro texto acabou por ser aceite à revelia do 

Partido Comunista, que defendia o “conceito de controlo operário, em que a gestão era integralmente 

assegurada pelos trabalhadores” (Ribeiro, 2000, p. 275). Não obstante, o Patriarcado de Lisboa notava, 

num comunicado realizado a 26 de maio, preocupações em “fomentar um clima de boa convivência 

entre entidade patronal e os funcionários” (Ribeiro, 2000, p. 275). 
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A emissão da Rádio Renascença continuou atenta à realidade política do país, sem inibições de 

criticar decisões nacionais, como a partida impune para o Brasil de Américo Tomás e Marcello Caetano.  

Nelson Ribeiro acreditava que era possível afirmar que o caso da RR  

teve grande impacto na situação política que se viveu em Portugal no pós 25 de Abril, 

nomeadamente no Verão Quente de 75, quando, no Norte e no Centro do país, 

milhares de pessoas se mobilizaram em redor do Episcopado e da Emissora Católica, 

não só defendendo a restituição da RR à Igreja Católica, como também manifestando 

o seu desagrado para com o percurso político que estava a ser percorrido pela 

revolução. (Ribeiro, 2000, p. 314) 

Dessa forma, o caso da Renascença refletiu “uma das lutas político-ideológicas com maior 

visibilidade na sociedade portuguesa, graças à forte tradição e ao elevado nível de implantação da Igreja 

Católica, principalmente no Norte e no Centro” (Ribeiro, 2000, p. 314). 

A população portuguesa não sentia os seus valores representados com a revolução, recusando 

o modelo político que a esquerda tentava instaurar em Portugal, o que significa que a “luta travada no 

interior da RR acabou por ser decisiva para o desencadear do 25 de Novembro” (Ribeiro, 2000, p. 314). 

Esta situação única no contexto político-social de Portugal é apenas entendível se tivermos em conta que 

o “período de tempo situado entre o 25 de Abril e o final do PREC, além de uma intensa luta político-

ideológica, ficou igualmente marcado por um debate sobre o papel que a Igreja Católica deveria assumir 

na nova sociedade que então começava a germinar (Ribeiro, 2000, p. 314). 

Não aprofundando em demasia a história da realidade portuguesa, por não ser o objetivo 

principal deste relatório, importa realçar, contudo, que nas décadas de 80 e de 90, a Rádio Renascença 

conseguiu manter a tendência de crescimento, passando por uma “consolidação do grupo, 

nomeadamente, através do lançamento de outras rádios” (Sobral, 2010, p. 14). Nasceu então a RFM, a 

1 de janeiro de 1987 e a Mega FM, dirigida aos jovens, a 7 de setembro de 1998. Em 2008, surgiu a 

Rádio SIM, um segmento pensado para a população mais velha do país, mas que a Renascença decidiu 

descontinuar em 2019. 

No presente, o grupo Renascença está solidificado no panorama da rádio portuguesa e, quando 

se analisam os dados de audiências por grupos, embora a Media Capital mantenha a liderança em 

20216, com uma Audiência Acumulada de Véspera (AAV) de 27,1%, o grupo Renascença Multimédia 

apresenta valores correspondentes a 23,8%, ficando logo em segundo lugar. 

 

6 Dados de março de 2021 disponíveis em: https://www.marktest.com/wap/a/n/id~277e.aspx  

https://www.marktest.com/wap/a/n/id~277e.aspx


 

 

Apesar da liderança da Media Capital, deve ter-se em conta que as origens do grupo Media 

Capital remontam a 1988 e as do Grupo Renascença a 1937, ou seja, apesar da idade, o Grupo 

Renascença consegue competir com empresas mais recentes, o que pode comprovar o esforço do grupo 

em continuar atualizado. 

 

Descrição do estágio 

O estágio na Rádio Renascença decorreu de 16 de setembro a 13 de dezembro de 2019. O 

período de tempo foi acordado em protocolo entre a Rádio Renascença e o Instituto de Ciências Sociais 

da Universidade do Minho, representados pelo diretor adjunto da Rádio Renascença, Pedro Leal, pela 

Direção do Curso de 2º Ciclo em Ciências da Comunicação, na pessoa de Ana Guilhermina Melo, e pelo 

aluno. 

O horário da realização do estágio ficou decidido no dia 16 de setembro e seria o mesmo que o 

de Teresa Almeida, orientadora do estágio na Renascença, o que compreenderia o período entre as 

10h00 e as 16h00. Geralmente nesse período realizavam-se seis noticiários, um às 11h, outro às 12h, 

um às 13h, outro às 14h, um às 15h e outro, e último, às 16h. O usual era participar na redação de 

notícias para todos os noticiários, de acordo com os acontecimentos do dia e a agenda da redação. 

Do período de estágio pretendia-se a complementação da formação académica, através da 

inserção do aluno num contexto profissional num órgão de comunicação reconhecido a nível nacional. A 

redação das notícias mencionada previamente consistia na gravação e edição de áudios, bem como na 

redação da notícia a ser lida pela jornalista em direto durante os noticiários. 

No primeiro dia na Renascença, como Teresa Almeida não estava presente, foram-me 

apresentadas as instalações, bem como os meus colegas, tendo-me sido também dado espaço para me 

ambientar. Nesse dia, não produzi qualquer peça. Foi-me também explicado o funcionamento dos 

programas de edição noticiosa e foi-me concedido um endereço de correio eletrónico, que seria utilizado 

durante o período de estágio e que facilitava o acompanhamento da atividade da redação, bem como o 

contacto com as fontes, através de e-mail. O endereço era também utilizado para me conectar ao sistema 

da redação. Nos primeiros dias foi-me aida garantido o acesso a uma agenda eletrónica, onde Teresa 

Almeida guarda contactos de fontes. 

Sendo a Renascença um meio jornalístico polivalente, onde a rádio, o digital e o multimédia 

funcionam em conjunto, pude ter contacto com diversos programas jornalísticos, nomeadamente RCS 

News, para acompanhar e redigir notícias, disponibilizando-as automaticamente para toda a equipa, o 

programa Audacity, para edição de ficheiros de áudio e ainda o Systel para realização e subsequente 
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gravação de chamadas telefónicas. No âmbito de trabalhos multimédia, tive oportunidade de demonstrar 

os meus conhecimentos de Adobe Photoshop e Adobe Premiere para a edição de fotografia e vídeo, 

respetivamente, que foram posteriormente alojados no site da Renascença. 

O site da Renascença está instalado numa plataforma similar ao Wordpress, pelo que consegui 

facilmente ambientar-me à redação de conteúdos no mesmo, devido a experiências prévias com a 

plataforma referida. A maioria das notícias redigidas foi realizada na própria redação, tendo o contacto 

com as fontes sido reduzido a chamadas telefónicas. Marcou-me a semana da entrega dos prémios 

Nobel, pelo desafio que foi encontrar sempre uma fonte especializada para falar do assunto. 

Todas as outras inúmeras notícias que fui escrevendo para os noticiários de antena acabaram 

por revelar alguma tendência para uma rotina um pouco repetitiva, que consistia em verificar a agenda 

noticiosa, propor algum tópico à orientadora, ou esperar que me fosse proposto algo, procurar uma fonte 

nas bases de dados, ou online, realizar telefonemas, gravar depoimentos, editar sons e escrever o texto, 

deixando tudo o mais finalizado possível. Não obstante, é de relativa importância referir os momentos 

em que, enquanto estagiário, me foram atribuídas tarefas distintas ou de maior responsabilidade. 

Geralmente essas tarefas estavam relacionadas com o site da Renascença e não com a emissão em 

antena, tendo em conta que, por ser estagiário, não podia dar voz a peças em antena. 

A primeira tarefa distinta consistiu em auxiliar na criação de uma base de dados aquando das 

Eleições Legislativas de 2019. A referida base de dados comportava um conjunto de informação sobre 

os candidatos e deputados eleitos para a Assembleia da República. Na página criada para o efeito no 

site da Renascença7, era possível obter informações básicas, como formação, trabalhos anteriores, 

naturalidade, etc., sobre cada candidato. Algumas informações foram cedidas pelos próprios, através de 

resposta a inquéritos, outras através de pesquisas na internet. O meu envolvimento neste projeto foi 

diminuto, tendo servido maioritariamente para me introduzir à equipa de multimédia. 

O meu primeiro grande desafio para lá das portas da redação aconteceu no fim de semana de 

12 e 13 de outubro de 2019 e foi por mim proposto. Consistiu na realização de uma reportagem sobre 

o Iberanime, o maior evento sobre cultura japonesa em Portugal, que teve lugar na Exponor. Realizar 

uma reportagem meramente descritiva sobre o que acontecia no evento não me parecia o mais acertado 

a fazer, logo, após conversar com os editores responsáveis, ficou decidido que o foco do trabalho estaria 

nos artistas, que em todas as edições ocupam bancas para venderem a sua arte. 

 

7 Página disponível em: https://rr.sapo.pt/candidatos2019/ 

https://rr.sapo.pt/candidatos2019/


 

 

O meu trabalho consistiu não só em realizar entrevistas a alguns dos artistas sobre a escolha do 

Iberanime como showroom da sua arte, como também na recolha de imagens para ilustrar a peça no 

site da Renascença8. O feedback foi positivo por parte da redação e também da organização do evento, 

que me convidou para a conferência de imprensa em Lisboa à qual, por motivos logísticos, não pude ir. 

Após o Iberanime, senti que a equipa da Renascença começou a confiar mais em mim para 

cobertura de eventos exteriores, o que me permitiu expandir a minha experiência enquanto estagiário. 

Devo apontar, no entanto, que, embora me tenha sido permitido assinar o registo fotográfico de todos 

trabalhos que fiz, não me foi possível assinar os meus textos, devido à inexistência de uma carteira 

jornalística para estagiários (no âmbito de estágios curriculares), o que considero um aspeto negativo, 

que não está relacionado com a instituição onde estagiei, mas sim com a prática da atividade jornalística 

em Portugal. Acredito que devemos ter o direito a assinar o que por nós é produzido, seja audiovisual ou 

textual. 

Após a reportagem do Iberanime, rapidamente surgiu outro evento que a Renascença me pediu 

para acompanhar, desta vez na área da saúde e proposto pelo meu colega Henrique Cunha. A 16 de 

outubro de 2019 desloquei-me a Espinho pela manhã, antes de me dirigir à redação, para assistir à 

apresentação do Sistema VIVE, um programa computacional capaz de projetar imagens do cérebro em 

3D e de auxiliar o planeamento de cirurgias de estimulação cerebral profunda, reduzindo os sintomas da 

doença de Parkinson. A reportagem9 consistiu na recolha de vídeo da apresentação, bem como na 

realização e recolha de vídeo de uma entrevista a Rui Vaz, neurocirurgião no Hospital de São João no 

Porto. Esta reportagem foi bem mais desafiante do que a primeira que realizei, pois, ao consistir na 

recolha de vídeo, fez-me sair da minha zona de conforto, a fotografia e a escrita, além de ter que aprender 

a trabalhar com o equipamento da Renascença, visto que na reportagem do Iberanime utilizei material 

pessoal. Apesar de ter corrido bem, esta reportagem fez-me perceber algumas das minhas fragilidades, 

bem como me fez notar algumas diferenças entre equipas de média diferentes. Enquanto os outros dois 

meios noticiosos que estiveram presentes no evento levaram uma equipa de dois profissionais, um 

repórter de imagem e um jornalista, a Renascença enviou-me sozinho, tendo eu que realizar o trabalho 

de duas pessoas, bem como o de posterior edição. Não quero com isto dizer que foi impossível fazê-lo, 

mas sim que me fez refletir sobre a gestão de profissionais na redação da Renascença e, 

 

8 Reportagem disponível em https://rr.sapo.pt/2019/10/14/vida/iberanime-porto-2019-os-artistas-que-dao-vida-a-cultura-japonesa-em-

portugal/especial/168125/ 
9 Reportagem disponível em: https://rr.sapo.pt/2019/11/07/actualidade/doenca-de-parkinson-ver-o-futuro-em-3d/video/222588/ 

https://rr.sapo.pt/2019/11/07/actualidade/doenca-de-parkinson-ver-o-futuro-em-3d/video/222588/
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consequentemente, sobre o setor profissional. Foi uma experiência positiva por, como já referi, me retirar 

da zona de conforto e por me fazer criar ligações com outros profissionais. 

Ainda na mesma semana, fui convidado pela Renascença a visitar uma exposição relativa aos 

130 anos da National Geographic no Museu da História Natural e da Ciência da Universidade do Porto. 

A visita, com direito a entrevista com o diretor do museu, Nuno Ferrand de Almeida, resultou numa foto-

reportagem10, que ficou disponível no site da Renascença. 

Foi-me ainda possível durante o meu período de estágio estar presente na abertura do Super 

Bock Arena - Pavilhão Rosa Mota, após as remodelações, para realizar uma reportagem11. Foi a primeira 

vez que senti a necessidade de enviar recursos de áudio no momento para a redação, caso deles 

necessitassem. A experiência marcou pela diferença de todas as outras devido à grandeza do evento, 

que contou com a presença do Presidente da Câmara Municipal do Porto Rui Moreira, e pela 

responsabilidade que senti por ser o único jornalista da Renascença a estar presente no local. 

Da mesma forma que auxiliei na recolha de dados para a base de dados de deputados, foi-me 

também requisitada colaboração para uma “Calculadora de Custo de Vida”12. Aqui a minha tarefa foi a 

de realizar telefonemas e recolher dados com vários estabelecimentos, de forma a ser possível 

estabelecer uma média de custos por concelhos no país. 

No dia 18 de novembro saí em reportagem com a jornalista Maria João Costa, de forma a 

acompanhar e fotografar uma entrevista, inserida no programa Ensaio Geral, ao artista Pedro Cabrita 

Reis, a propósito da exposição “Um Olhar Inquieto”. Como a entrevista esteve a cargo da Maria João, o 

meu trabalho incidiu sobre a fotografia da exposição, transcrição da entrevista e seleção de trechos para 

o site13 da Renascença. 

Como foi referido anteriormente, estes foram alguns dos trabalhos em que tive mais 

responsabilidade, o que é revelador de uma caraterística particular dos estágios em rádio: a 

impossibilidade de “dar voz” em antena acaba por empurrar os estudantes para a necessidade de criar 

conteúdos multimédia, de forma a obterem uma experiência mais diversificada, além de que a falta de 

um arquivo digital de todos os noticiários radiofónicos dificulta uma futura prova daquilo que foi realizado 

em estágio, pois só é possível consultar arquivos sonoros, se os estudantes optarem por guardá-los de 

forma independente. Por exemplo, todas as breves que escrevi encontram-se guardadas em arquivos 

 

10 Foto-reportagem disponível em https://rr.sapo.pt/2019/10/18/vida/130-anos-de-national-geographic-exposicao-simbolica-inaugura-novo-museu-do-
porto/especial/168661/ 
11 Reportagem disponível em https://rr.sapo.pt/2019/10/28/vida/rui-moreira-desvaloriza-novo-nome-do-pavilhao-rosa-mota-estava-degradado-e-
envergonhava-a-cidade/noticia/169748/?fbclid=IwAR3YUBUtOn-OU0Ts6L1W_gEGESSw65jiLhvWaFbYixpb4ZwgMIDW6Gd-qEk 
12 Calculadora disponível em: https://rr.sapo.pt/calculadora-custo-de-vida/ 
13 Artigo disponível em https://rr.sapo.pt/2019/11/19/vida/pedro-cabrita-reis-um-olhar-inquieto-sobre-a-obra-do-artista/noticia/172262/ 

https://rr.sapo.pt/2019/10/18/vida/130-anos-de-national-geographic-exposicao-simbolica-inaugura-novo-museu-do-porto/especial/168661/
https://rr.sapo.pt/2019/10/18/vida/130-anos-de-national-geographic-exposicao-simbolica-inaugura-novo-museu-do-porto/especial/168661/
https://rr.sapo.pt/2019/10/28/vida/rui-moreira-desvaloriza-novo-nome-do-pavilhao-rosa-mota-estava-degradado-e-envergonhava-a-cidade/noticia/169748/?fbclid=IwAR3YUBUtOn-OU0Ts6L1W_gEGESSw65jiLhvWaFbYixpb4ZwgMIDW6Gd-qEk
https://rr.sapo.pt/2019/10/28/vida/rui-moreira-desvaloriza-novo-nome-do-pavilhao-rosa-mota-estava-degradado-e-envergonhava-a-cidade/noticia/169748/?fbclid=IwAR3YUBUtOn-OU0Ts6L1W_gEGESSw65jiLhvWaFbYixpb4ZwgMIDW6Gd-qEk
https://rr.sapo.pt/calculadora-custo-de-vida/
https://rr.sapo.pt/2019/11/19/vida/pedro-cabrita-reis-um-olhar-inquieto-sobre-a-obra-do-artista/noticia/172262/


 

 

pessoais, mas os áudios que fui recortando e editando não. A falta de um registo permanente é uma das 

maiores debilidades da rádio e algo no qual se deve apostar no futuro, não apenas em contexto 

académico, mas também para contexto histórico-social. 

Não obstante, vale mencionar que, para o site da Renascença, escrevi ainda quatro artigos que 

não obrigaram à minha deslocação, ou seja, que não diferiram muito da produção para antena, sendo 

um sobre uma exposição no Reino Unido relativa ao Brexit14, utilizando para isso informações de um 

press release, outro sobre Protestos no Chile15, um outro sobre os Grammys desse ano16, e ainda um 

artigo onde escrevi sobre a Feira Concreta17 e em que contactei telefonicamente o comissário do evento. 

Procurarei agora comparar os aspetos positivos e os menos positivos do meu período de estágio, 

embora já o tenha vindo a fazer no relato anterior. 

Devo dizer que o aspeto mais positivo foi a possibilidade de trabalhar num meio de comunicação 

tão respeitado e tão importante para o país, um meio radiofónico de referência e que foi também a minha 

primeira escolha. Outro dos grandes aspetos positivos era o bom ambiente na redação; posso dizer que 

fui bem recebido por todos os meus colegas, dia após dia, e que todos eles me ajudaram a crescer como 

profissional, encorajando-me para novos desafios, nunca subestimando as minhas capacidades, dando-

me sempre liberdade para expor as minhas opiniões, nunca diminuindo as minhas funções e acreditando 

sempre que eu era responsável para as exercer. Devo também reforçar o quão importante foi a minha 

orientadora Teresa Almeida e a minha colega Matilde Moura, por me ajudarem e corrigirem sempre que 

necessário. Outro dos aspetos positivos foi a possibilidade de trabalhar com jornalistas de diferentes 

gerações, pois pude observar diversas formas de trabalhar e como cada pessoa responde a determinado 

desafio.  

Um dos maiores aspetos negativos foi a impossibilidade de, como já referi, dar voz em antena, 

ou de assinar os meus próprios textos. Houve também vários dias em que as tarefas eram bastante 

reduzidas, ora porque os assuntos do dia eram de tal importância que não podiam ser tratados pelos 

membros mais novos da redação, ou porque efetivamente a agenda estava menos preenchida. Outro 

dos aspetos menos positivos, que acaba por ser uma caraterística dos noticiários em rádio, é o quão 

curtos os mesmos são, o que se relaciona com o ponto anterior: facilmente assuntos de extrema 

importância, como declarações políticas, ocupavam todo o noticiário, fazendo com que o trabalho que 

 

14 Artigo disponível em https://rr.sapo.pt/2019/10/30/vida/leoes-a-solta-no-reino-unido-alertam-para-o-brexit/noticia/169929/?fbclid=IwAR1zztCAhcXeoW-
qoqTZSco0JVwg2Zmh2xmoifiO5b8l30oXWKU-qGrWF1k  

15 Artigo disponível em https://rr.sapo.pt/2019/12/12/mundo/chile-violencia-marca-inicio-da-terceira-semana-de-protestos/noticia/170616/  
16 Artigo disponível em https://rr.sapo.pt/2019/11/20/vida/lizzo-billie-eilish-e-ate-michelle-obama-e-os-grammys-de-2020-vao-para/noticia/172419/  
17 Artigo disponível em https://rr.sapo.pt/2019/12/12/pais/as-cidades-correm-o-risco-de-ser-parques-tematicos-diz-comissario-da-
concreta/noticia/172523/  

https://rr.sapo.pt/2019/10/30/vida/leoes-a-solta-no-reino-unido-alertam-para-o-brexit/noticia/169929/?fbclid=IwAR1zztCAhcXeoW-qoqTZSco0JVwg2Zmh2xmoifiO5b8l30oXWKU-qGrWF1k
https://rr.sapo.pt/2019/10/30/vida/leoes-a-solta-no-reino-unido-alertam-para-o-brexit/noticia/169929/?fbclid=IwAR1zztCAhcXeoW-qoqTZSco0JVwg2Zmh2xmoifiO5b8l30oXWKU-qGrWF1k
https://rr.sapo.pt/2019/12/12/mundo/chile-violencia-marca-inicio-da-terceira-semana-de-protestos/noticia/170616/
https://rr.sapo.pt/2019/11/20/vida/lizzo-billie-eilish-e-ate-michelle-obama-e-os-grammys-de-2020-vao-para/noticia/172419/
https://rr.sapo.pt/2019/12/12/pais/as-cidades-correm-o-risco-de-ser-parques-tematicos-diz-comissario-da-concreta/noticia/172523/
https://rr.sapo.pt/2019/12/12/pais/as-cidades-correm-o-risco-de-ser-parques-tematicos-diz-comissario-da-concreta/noticia/172523/
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eu havia realizado fosse descartado. O chamado “jornalismo sentado” ou “jornalismo de redação”, 

reflexo dos tempos que correm e da era digital, é também um aspeto menos positivo, pois impediu-me 

de sair mais vezes da Renascença, sendo o meu trabalho muitas vezes mais monótono do que aquilo 

que se deseja para o jornalismo. 

Trabalhar sozinho em reportagens também é um aspeto que quero ressalvar, pois embora não 

tenha sido intrinsecamente negativo, acabou por, em algumas situações, me desmotivar, dada a 

dificuldade acrescida em realizar algumas tarefas simples. Recordo o episódio em que fui a Espinho 

sozinho, por ter sido dos que mais me marcou e em que tive a responsabilidade de tratar da captação e 

edição audiovisual num local onde todos os jornalistas estavam acompanhados. No momento acabei por 

me sentir um pouco intimidado e desencorajado, porém, consigo, meses depois, verificar o quão 

importante foi esse momento para a minha evolução enquanto profissional, por me ter ajudado a ser 

mais desenvolto. 

O último aspeto negativo a mencionar prende-se com o que referi em parágrafos anteriores: a 

falta de um arquivo digital de todos os noticiários radiofónicos, que sirva de prova daquilo que pude fazer 

além das peças multimédia. 

Em conclusão, afirmo indubitavelmente que os aspetos positivos que a Renascença me 

proporcionou eclipsam os negativos, que, em boa verdade, acabam por ser apenas aspetos menos 

positivos ou a melhorar, aspetos que na sua maioria não são culpa da empresa ou do estágio em si, mas 

sim caraterísticas do panorama jornalístico que se vive em Portugal. 

Gostaria ainda de referir que os trabalhos realizados para o site da Renascença podem ser 

encontrados nos Anexos do presente Relatório, devidamente identificados. 

  



 

 

Capítulo 2 

Contextualização teórica 

este capítulo abordarei algumas teorias que considero serem essenciais para a melhor 

compreensão das problemáticas que encontrei ao longo do meu percurso na Rádio 

Renascença. Em linhas gerais exploro a teoria do agenda-setting, como definidora dos 

critérios de noticiabilidade, o fenómeno da cultura de convergência, uma teoria elaborada por Henry 

Jenkins no início do milénio e o a ideia da cultura participativa, resultante do avançar das décadas e do 

surgimento das redes sociais. Em termos mais específicos à minha atividade na Rádio Renascença, 

exploro a situação do jornalismo online em Portugal, bem como o papel do som nessa atividade, 

apoiando-me sempre em teóricos de referência. 

A teoria do agenda-setting 

Apesar de a Internet ser hoje em dia uma ferramenta poderosa, a verdade é que a informação 

que cada um de nós possui sobre assuntos públicos está ainda intrinsecamente relacionada com a 

curadoria dos órgãos de comunicação social, tendo em conta a impossibilidade de acedermos 

diretamente a esses temas através da experiência pessoal. 

Nesse sentido surge a necessidade de melhor compreender a teoria do “agenda-setting”, 

preconizada primeiramente pelos americanos Maxwell McCombs e Donald Shaw na década de 70. 

No seu livro Setting the agenda: mass media and public opinion, McCombs introduz a  teoria do 

“agenda-setting” fazendo referência a Will Rogers, humorista americano, que costumava iniciar os seus 

comentários irónicos sobre política dizendo que tudo o que sabia era o que lia nos jornais. O investigador 

acreditava que o comentário de Rogers era 

um sumário sucinto sobre a maioria do conhecimento e informação que cada um de nós possui 

sobre assuntos públicos, pois a grande maioria dos problemas e preocupações que conseguem 

a nossa atenção não são possíveis de conseguir através de experiência pessoal direta. 

(McCombs, 2014, p.23) 

McCombs referia que, na época do humorista Rogers “o jornal diário era a principal fonte de 

informação sobre assuntos públicos” e que “hoje em dia temos uma vasta e extensa panóplia de canais 

de comunicação”, apesar de “o ponto central ser o mesmo” (McCombs, 2014, p.23). O autor confirmava 

a sua posição ao referir que “para todos os assuntos da agenda pública, os cidadãos lidam com uma 

realidade de ‘segunda mão’, uma realidade estruturada pelos relatos dos jornalistas destes eventos e 

N 
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situações” (McCombs, 2014, p. 23). Os noticiários, como afirmava McCombs, “alertam-nos para os 

últimos eventos e para as mudanças num ambiente maior para lá da nossa experiência imediata” 

(McCombs, 2014, p. 24). É importante realçar, contudo, que os noticiários são mais do que uma mera 

sinalização desses acontecimentos. O investigador asseverava que “através da seleção diária e exibição 

das notícias, os jornalistas focam a nossa (do público) atenção e influenciam as nossas perceções daquilo 

que são as maiores questões do dia” (McCombs, 2014, p. 24). McCombs concluía que  

este papel dos noticiários de identificarem os assuntos chave e os tópicos do dia e a 

habilidade de influenciar a saliência desses assuntos e tópicos na agenda pública veio 

a receber o nome de papel de agenda-setting dos meios de comunicação. (McCombs, 

2014, p. 24) 

Já Eugene Shaw refere, por sua vez num artigo de 1979, que os meios de comunicação são 

todos “penetrantes, mas não particularmente persuasivos” (Shaw, 1979, p. 96) e que a teoria do 

“agenda-setting” “não afirma que os meios de comunicação estão a tentar persuadir”. O autor afirma 

que a teoria, na verdade, refere que “os efeitos mediáticos nas pessoas são vistos como o resultado 

principal do trabalho diário da imprensa em informar as audiências de oportunidades e de avisá-las sobre 

perigos, reais ou imaginários, no seu ambiente e no resto do mundo” (Shaw, 1979, pp. 96-97). Na 

mesma passagem Shaw diz que “os média, ao descreverem e detalharem o que se passa lá fora, 

apresentam às pessoas uma lista daquilo em que pensar e falar” (Shaw, 1979, p. 97).  

Shaw no seu artigo explica várias formas de entender a influência dos média nas suas audiências. 

Numa das hipóteses, o autor tenta fazer entender que, embora se pudesse achar primeiramente que os 

efeitos dos média eram indiretos e que a informação voava da rádio e da imprensa para os líderes de 

opinião e depois para o resto da população, isso era antes da fixação da televisão e dos rádios portáteis 

no quotidiano. O autor defendia que, à época, as audiências já obtinham as notícias diretamente dos 

meios de comunicação em massa (Shaw, 1979, p. 97). Shaw apoia-se em estudos de Deutschmann, 

Danielson e Greenberg, dos finais dos anos 60, para corroborar a sua hipótese, dizendo que até nesses 

estudos já era visível que havia poucos relatos de notícias à população por parte dos indivíduos 

considerados influentes (Shaw, 1979, p. 97). 

Noutra das hipóteses, o investigador refere uma tradição de pesquisa que assume que a 

imprensa não tem tanto poder quanto o imaginado. A abordagem de “usos e gratificações” subsiste em 

considerar os meios de comunicação em massa não como principais disseminadores de notícias e 

informação com poder e influência, mas sim como fontes primárias de diversão, possíveis de suprimir 

necessidades individuais e de entreter os indivíduos, como escape pessoal. Nessas abordagens, refere 

o autor, os investigadores procuram entender como é que as audiências utilizam os meios para fins 



 

 

pessoais (Shaw, 1979, p. 98). Shaw conclui que os utilizadores de tal abordagem “descobrem que as 

audiências não são passivamente dominadas pelo que leem nos jornais, ouvem na rádio, ou veem na 

televisão e no cinema” (Shaw, 1979, p. 98). Em vez disso, e fazendo referência a The obstinate audience 

de Raymond A. Bauer, Shaw reitera que as audiências “obstinadamente colocam para uso próprio e para 

sua própria gratificação o conteúdo mediático em que escolhem ativamente depositar a sua atenção” 

(Shaw, 1979, p. 98). 

Outra das teorias que o autor apresenta é a dos “Meios de Comunicação em Massa Poderosos”. 

Baseando-se na pesquisa de Noelle-Neumann, Shaw fala-nos das três caraterísticas dos meios de 

comunicação apresentadas pela investigadora, sendo eles, ubiquidade, consonância e cumulação. Para 

Shaw, “ubiquidade refere-se, na sociedade moderna, à presença penetrante dos meios de comunicação 

em massa, que estão indiscriminadamente disponíveis para todos os cidadãos para informação e 

entretenimento – e, claro, para as suas próprias gratificações” (p. 102). Já cumulação e consonância, 

refere o mesmo autor, podem ser “os equivalentes funcionais da sociedade ocidental das condições 

existentes em países comunistas, que explicam o grandioso sucesso da manipulação mental e controlo 

social de regimes totalitários sobre o seu povo” (Shaw, 1979, p. 102). 

Eugene Shaw explica que 

a cumulação, como caraterística mediática, é o tratamento contínuo na imprensa de um tópico, 

tendência ou tema. Graças à repetida publicidade dada aos mesmos pelos media, os tópicos 

favoritos tendem a dominar a atenção das audiências. A repetição, devemos lembrar, não ajuda 

meramente a diminuir o potencial ruído (inerente em qualquer mensagem, canal ou recetor), o 

que ameaça a receção precisa da mensagem. Também é frequentemente usada como 

dispositivo retórico de propaganda. (p. 102) 

Shaw explica que os investigadores descobriram que o “agenda-setting” ocorre geralmente como 

efeito cumulativo, ou seja, que a importância que um indivíduo atribui a determinado assunto ou 

problema público, em determinada altura, reflete a avaliação do assunto feita pelos média, contudo 

apenas quando a agenda mediática é avaliada durante um extenso período como efeito cumulativo 

(Shaw, 1979, p. 102).  

Já a última caraterística que Shaw encontrou nos estudos de Noelle-Neumann prende-se com a 

consonância, que se relaciona com a “tendência dos profissionais de comunicação em produzir detalhes, 

pontos de vista e ênfases similares, quando reportam um problema, evento ou figura pública” (Shaw, 

1979, p. 103). O autor assume que a explicação para a consonância pode residir nos critérios 

jornalísticos, no estilo de apresentar a informação, nas ideologias e nas expectativas da imprensa, bem 
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como no número limitado de notícias e fontes de informação e na sua estrutura organizacional similar 

de obter e apresentar a informação (Shaw, 1979, p. 103). 

A consonância trabalha em conjunto com as outras caraterísticas mencionadas, a ubiquidade e 

cumulação, de forma “a aumentar o impacto dos média na formação da opinião pública, reduzindo, se 

não eliminando, as chances das pessoas terem uma prática seletiva de exposição quando utilizam os 

meios de comunicação em massa” (Shaw, 1979, p.103). 

Shaw termina o seu artigo declarando apoio à teoria do “agenda-setting”, dizendo que “os 

teoristas da comunicação poderão ter encontrado o princípio organizacional e explanatório para a maioria 

dos factos isolados já conhecidos sobre as estruturas, processos e efeitos dos meios de comunicação 

em massa”, reiterando ainda que “esse conceito (agenda-setting) pode ainda provar-se como um guia 

produtivo para a integração de novas descobertas científicas, à medida que estas vão acumulando, 

tornando-se numa teoria geral sobre meios de comunicação em massa” ( Shaw, 1979, p. 104). 

O autor escreveu também que as apreensões do público e as suspeitas dos críticos em relação 

aos meios de comunicação em massa aumentam conforme os média se expandem pela terra e que uma 

teoria extensa sobre o “agenda-stting” pode, finalmente, confirmar os medos e suspeitas cientificamente. 

Se tal acontecer, refere Shaw, estaremos perante um círculo completo na teoria da comunicação e que, 

afinal, os meios de comunicação não são apenas penetrantes, mas também persuasivos, ao contrário 

do que afirmava no início do seu artigo. (Shaw, 1979, p.105) 

Não podia terminar a minha reflexão sobre o “agenda-setting” sem reconhecer que a teoria pode 

ter sido afetada pelo surgimento das redes sociais. Jessica Feezell menciona, num artigo de 2017, que 

como existem atualmente mais fontes mediáticas, há a possibilidade de adaptar o consumo de média a 

cada indivíduo, indo ao encontro dos seus interesses, o que ameaça a longa habilidade dos meios de 

comunicação em massa de moldar a agenda pública (Feezell, 2017, p. 1). 

Tendo por base vários estudiosos, como o próprio McCombs, Feezel acredita que a 

heterogeneidade mediática disponível na internet pode levar a agendas diversas, sendo esse fenómeno 

uma consequência da passagem do broadcast de grandes audiências para audiências mais 

fragmentadas. Isto faz com que, subsequentemente, se encontre um público que não é capaz de se 

reunir e participar em ações coletivas, porque discorda daquilo que é importante para a sociedade 

(Feezell, 2017, p. 1). 

Feezel defende que a fragmentação da audiência pode levantar preocupações sobre a 

distribuição das informações políticas na sociedade, pois, se durante a era do broadcast qualquer pessoa, 

ainda que aversa à política, era exposta a algum tipo de informação desse cariz, hoje em dia o mesmo 



 

 

já não acontece. A autora explica, recorrendo a estudos de Prior, que esta situação acontece não só 

porque as pessoas escolhem o entretenimento em detrimento das notícias, mas também porque há 

menos propensão a uma exposição inadvertida a informação política, graças a uma maior seletividade. 

(Feezell, 2017, p. 2) A autora não esquece, contudo, de nomear que as  

redes sociais podem não só ser capazes de causar uma exposição acidental a informação 

política, como adicionalmente podem providenciar um fórum onde pessoas politicamente 

interessadas facilmente conseguem partilhar informação com um público que talvez esteja 

menos interessado. (Feezell, 2017, p. 4) 

Para Feezell, o fluxo de informação na era digital acaba por ser semelhante ao descrito na era 

do broadcast, ou seja, atualmente os meios de comunicação produzem informação, que é depois 

partilhada pelos líderes de opinião através de links nas redes sociais, fazendo com que os cidadãos 

menos atentos desfrutem de uma informação “low-cost” partilhada pelos líderes de opinião nas suas 

redes sociais. A similaridade está no facto de que aquilo que é feito pelos líderes de opinião online é, na 

génese, o mesmo que era feito pelos líderes de opinião pessoalmente antes da internet (Feezell, 2017, 

p. 4). 

Através da realização de um estudo em grupos de Facebook, Jessica Feezell foi capaz de concluir 

que “o efeito do ‘agenda-setting’ era claramente mais forte junto daqueles com baixo interesse político 

expostos a informação política acidental no grupo” (Feezell, 2017, p. 10). Na mesma passagem a autora 

afirma que é possível serem retiradas duas consequências interessantes desta descoberta.  

A primeira é que, apesar de o atual ambiente das redes sociais permitir a pessoas com baixo 

nível de interesse político facilmente evitarem notícias e informações políticas, é esperado que as redes 

sociais consigam subverter a evasão seletiva e transmitir um pouco de informação política aos 

desinteressados (Feezell, 2017, p. 10). 

A segunda conclusão que a autora retira relaciona-se com o facto de o 

os meios de comunicação em massa poderem não ser tão marginalizados no ambiente pós-

broadcast como inicialmente se pensava, apesar da sua habilidade de atingir o público através 

das redes sociais ser fortemente mediada pela composição da rede, padrões de consumo e 

algoritmos das redes sociais. (Feezell, 2017, p. 10) 

Cultura de convergência 

Bem-vindos à cultura de convergência, onde meios antigos e novos colidem (...) onde o poder 

do produtor de mídia e o poder do consumidor de mídia interagem de maneiras imprevisíveis. 

(Jenkins, 2006, p. 2) 

É assim que Henry Jenkins introduz o conceito de cultura de convergência, a propósito de uma 

imagem alterada de Osama Bin Laden com Bert da Rua Sésamo, por ocasião do 11 de setembro. O 
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autor define convergência como “o fluxo de conteúdo através de múltiplas plataformas, a cooperação de 

múltiplas indústrias e os comportamentos migratórios de audiências que vão até quase todo o lado à 

procura do tipo de entretenimento que desejam” (Jenkins, 2006, p. 2). Contudo, definir convergência 

não é uma tarefa fácil e Jenkins alerta para a multiplicidade de significados do termo, asseverando que 

“convergência é uma palavra que consegue descrever mudanças tecnológicas, industriais, culturais e 

sociais, dependendo de quem e do que pensam que estão a falar” (Jenkins, 2006, p. 3).  

Para Rich Gordon, que explora a etimologia da palavra “convergência” num manual editado por 

Kevin Kawamoto, a mesma pode ser traçada até aos séculos XVII e XVIII, onde o cientista inglês William 

Derham falava da convergência e divergência de raios (Gordon, 2003, pp. 57-58). Gordon acreditava, 

em 2003, que a era da convergência tecnológica completa ainda não era uma realidade, afirmando que 

a década seguinte iria passar por momentos-chave de desenvolvimento tecnológico, entre eles a criação 

e disseminação de sistemas de gestão de conteúdo em empresas de média, a proliferação da internet 

sem fios, a transformação das televisões e uma nova geração de dispositivos portáteis (Gordon, 2003, 

pp. 57-58). A verdade é que na passada década realmente foi possível observar esse desenvolvimento 

tecnológico que Gordon preconizava. 

Atualmente, conseguimos ainda experienciar as mudanças que Jenkins mencionava no início do 

milénio, desde as diferentes redes sociais, que se tornaram cada vez mais presentes, ao desenvolvimento 

tecnológico dos velhos meios, que alastram agora o seu conteúdo e following para as mesmas. O autor 

aponta, no entanto, para o facto de o surgimento de um novo meio de comunicação não significar 

necessariamente o desaparecimento de um antigo, pois 

o conteúdo media pode mudar (como ocorreu quando a televisão substituiu a rádio como meio 

de storytelling, deixando a rádio livre para se tornar o principal palco do rock and roll), a sua 

audiência pode mudar (como aconteceu quando as bandas desenhadas dos anos 50 se 

tornaram em algo de nicho nos dias de hoje) e o seu status social pode subir ou descer (como 

aconteceu quando os teatros passaram de populares para algo de elite), mas uma vez que um 

meio se estabeleça como satisfatório para a demanda humana, este continua a funcionar dentro 

do grande sistema de opções de comunicação. (Jenkins, 2006, p. 14) 

Jenkins afirma ainda que “as palavras escritas não mataram as faladas. O cinema não matou o 

teatro. A televisão não matou a rádio”. Fala-se então de uma “coexistência forçada” com a emergência 

dos novos meios. O autor explica que é por isso que a “convergência se torna mais plausível”. “Os meios 

de comunicação antigos não estão a ser substituídos. As suas funções é que estão a ser modificadas 

com a introdução de novas tecnologias” (Jenkins, 2006, p. 14). No mesmo livro, o autor introduz A 

falácia da Caixa Preta, que utiliza para a explicar que, se antigamente se esperava que a convergência 



 

 

fosse física e que os dispositivos convergissem num só, o que acontece é que “o hardware diverge, 

enquanto o conteúdo converge” (Jenkins, 2006, p. 15). 

É importante ressalvar, contudo, que esta afirmação data de uma altura em que os smartphones 

não eram o que são hoje e que as redes sociais estavam apenas a dar os seus primeiros passos. Agora 

é possível ter num telemóvel o acesso a conteúdo de todos os tipos diferentes de meios de comunicação 

– imprensa, rádio, televisão e internet, contrariamente ao preconizado por Jenkins em 2006, com a 

divergência de hardware e convergência de conteúdos. 

Noutro sentido, procurei entender como é que Jenkins aborda a sua teoria nos últimos anos, em 

que, como mencionei, vimos surgir novas formas de comunicar. Para isso vou basear-me num artigo 

que o investigador publicou em 2013, “Rethinking ‘Rethinking Convergence/Culture’”. O autor começa 

por mencionar que já na edição do seu livro de 2008 revelava uma preocupação crescente com a ideia 

de que “comunicações em rede não iriam necessariamente resultar em culturas mais progressivas, 

inclusivas ou democráticas. Além disso, Jenkins menciona várias áreas do saber, desde a política, às 

artes, ao jornalismo, à educação, à saúde, à gestão e às indústrias do entretenimento, no sentido de 

afirmar que se torna “cada vez mais urgente desenvolver um vocabulário mais refinado que nos permita 

distinguir melhor entre diferentes modelos de participação e de avaliar onde e como alternâncias de 

poder podem ocorrer” (Jenkins, 2013, p. 5). 

Jenkins afirma no artigo mencionado que, embora tenha como objetivo aumentar a participação 

das audiências, também desenvolveu, ao longo do tempo, uma noção mais profunda de todos os desafios 

sistemáticos e estruturais encontrados quando se tenta mudar a forma como instituições já estabelecidas 

operam, bem como os pensamentos antiquados, que tornam a reforma das práticas estabelecidas difícil 

de atingir (Jenkins, 2013, p. 6). O autor afirma ainda que hoje tende para  

falar de um empurrão em direção a uma cultura mais participativa, reconhecendo como várias 

pessoas ainda são excluídas até das mais pequenas oportunidades de participação numa cultura 

de rede e de reconhecer que as novas táticas de base confrontam uma panóplia de estratégias 

corporativas que procuram conter e acomodar o desejo popular de participação. (Jenkins, 2013, 

p. 6) 

Já a ideia de circulação de conteúdo mediático é abordada por Jenkins no seu livro Convergence 

culture where old and new media collide, onde menciona a grande “dependência da participação ativa 

dos consumidores” (Jenkins, 2006, p. 3). Apesar do referido vínculo com os consumidores, o autor 

acredita que “as corporações mediáticas exercem um poder maior do que o consumidor individual ou 

mesmo um agregado de consumidores” (Jenkins, 2006, p. 3), alertando ainda que “alguns 

consumidores podem ter habilidades melhores do que outros para participar nesta cultura emergente” 
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(Jenkins, 2006, p. 3), o que nos leva ao que concluiu em 2013. Não obstante, o investigador acredita 

que não se deve falar de produtores de média e consumidores como portadores de “papéis separados”, 

mas sim como “participantes que interagem uns com os outros de acordo com um novo conjunto de 

regras” (Jenkins, 2006, p. 3). Esta ideia de convergência contrasta, como refere o autor, com “as antigas 

ideias de espectadores passivos de média” (Jenkins, 2006, p. 3) e traz a necessidade de falar de cultura 

participativa. 

Retomando o artigo de Gordon, o autor refere que 

entre jornalistas que discutem convergência, nenhum tópico gera um debate mais aceso do que 

saber se seria provável ou desejável que um jornalista individual conte uma história através de 

diferentes ferramentas media. (Gordon, 2003, p. 69) 

 Gordon menciona que os jornalistas de imprensa não se imaginavam a carregar gravadores ou 

câmaras no seu trabalho, mas deu também o exemplo de Jane Stevens que, tendo trabalhado como 

repórter de um jornal e produtora televisiva, bem como possuindo experiência com o online e intitulando-

se orgulhosamente de “jornalista de mochila”, dizia que da mesma forma que era impensável à época 

contratar um jornalista que não soubesse usar um computador, seria de esperar que no futuro ninguém 

pensasse em contratar um jornalista que fosse incapaz de navegar entre diversos média (Gordon, 2003, 

p. 69). Este depoimento torna-se particularmente interessante se pensarmos que foi exatamente o que 

aconteceu: hoje em dia os jornalistas são dotados de cada vez mais capacidades multimédia, o que 

conciliam com as aprendizagens sobre os meios tradicionais. 

 O autor fala ainda de como os jornalistas rapidamente se aperceberam de novas formas de 

contar estórias aquando da ascensão da internet, como slide shows de fotografias, que por vezes 

continham música ou sons gravados, embora reconheça que nos primeiros anos do jornalismo online, o 

storytelling inovador não atraía uma grande audiência, ora porque a internet era lenta e não permitia que 

apreciassem as estórias, ora porque os utilizadores, sendo task-oriented, não queriam ser distraídos por 

apresentações interativas (Gordon, 2003, p. 71). 

 Gordon acaba o seu artigo dizendo que “no mínimo todos os jornalistas vão necessitar de 

desenvolver noções básicas das capacidades únicas de diferentes meios de comunicação” (Gordon, 

2003, p. 72) e que as empresas vão produzir “conteúdo para múltiplas plataformas ou colaborar com 

outras companhias que o façam” (Gordon, 2003, p. 72). Por fim, assevera que os jornalistas já não 

podem continuar a assumir que, apenas porque trabalham num meio de comunicação, como um jornal 

impresso, não precisam de se preocupar como a sua estória será apresentada noutro, como na TV ou 

na internet. Diz ainda que as escolas de jornalismo não podem mais formar alunos que apenas percebam 



 

 

um conjunto de ferramentas comunicacionais. Concluindo, Gordon afirma que o caminho não passa 

necessariamente por um jornalista que faz tudo, até porque vai sempre existir a necessidade de 

jornalistas especializados que façam algo particularmente bem, mas que, nas organizações que 

trabalhem com convergência mediática no futuro, os jornalistas que melhor percebam as capacidades 

únicas dos múltiplos meios de comunicação são aqueles que vão ter mais sucesso, conduzir as maiores 

inovações e tornar-se nos líderes do amanhã (Gordon, 2003, p. 72). 

 

Cultura participativa 

O autor Henry Jenkins, que previamente havia definido a cultura de convergência, juntou-se, em 

2016, a Mizuko Ito e Danah Boyd, no livro Participatory culture in a networked era. Lá os autores explicam 

a noção de cultura de participação, começando por afirmar, como já Jenkins havia feito no trabalho 

anterior, que “é abundantemente claro que nem todas as formas de participação são igualmente 

significativas ou fortalecedoras” (Jenkins et al., 2016, p. 1). Os autores explicam neste livro que 

muitos dos debates do nosso tempo se centram à volta dos termos da nossa participação: ora 

se a participação significativa pode ocorrer em circunstâncias controladas corporativamente, ora 

se a nossa habilidade para criar e partilhar conteúdo está divorciada da nossa capacidade de 

participar na administração das plataformas onde esse conteúdo circula. (Jenkins et al., 2016, 

p. 1) 

Os investigadores levantam também questões importantes como a necessidade de compreender 

se “a nossa participação se torna exploração quando acontece em plataformas comerciais em que outros 

geram dinheiro da nossa participação e onde normalmente nem detemos a cultura que produzimos” 

(Jenkins et al., 2016, p. 1). A primeira vez que Jenkins  utilizou o termo “cultura participativa” foi, sozinho, 

em 1992 na sua obra Textual Poachers. Já para estes três autores, cultura participativa “descreve aquilo 

que muitas vezes são aspetos usuais das nossas vidas na era digital” (Jenkins et al., 2016, p. 2). A 

cultura participativa é, no fundo, aquela que  

acolhe os valores de diversidade e democracia através de todos os aspetos das nossas interações 

uns com os outros – aquela que assume que somos capazes de tomar decisões, coletiva e 

individualmente, e que devemos ter a capacidade de nos expressarmos através de uma ampla 

gama de formas e práticas diferentes. (Jenkins et al., 2016, p. 2) 

Os autores referem na mesma obra que ainda existem “várias pessoas incapazes de participar 

significativamente (na cultura participativa)” e que isso se relaciona com problemas como a desigualdade 

e a exclusão, pois “embora vivamos numa cultura mais participativa, não vivemos ainda numa cultura 

participativa em pleno”. A natureza da cultura participativa é ser um work in progress à medida que se 

avança socialmente (Jenkins et al., 2016, p. 180). 
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Jenkins, Ito e Boyd definem a cultura participativa como  

oposição a variadas formas de cultura que limitam o acesso à produção e circulação cultural, 

que fragmento e isolam o público em vez de lhe conceder oportunidades de criar e partilhar 

cultura e que constroem hierarquias que tornam difícil para muitos exercer qualquer tipo de 

influência significativa sobre as decisões importantes que vão impactar as suas vidas. (Jenkins 

et al., 2016, p. 181) 

A ideia é que a cultura participativa seja sobre avançar em comunidade, deixando para trás o 

foco de expressão pessoal individualizada (Jenkins et al., 2016, p. 181). 

É importante ressalvar, tal como defendem os investigadores, que “a cultura participativa não é 

contida por nenhuma plataforma ou conjunto de caraterísticas tecnológicas, como o Facebook, Twitter, 

convenções (...). Mas sim sobre uma série de práticas embutidas em normas e valores partilhados” 

(Jenkins et al., 2016, p. 184). Apesar de, em algumas alturas, as práticas de participação se 

“manifestarem em tecnologias particulares”, a “participação deve ser entendida num contexto 

sociocultural e não tecnológico” (Jenkins et al., 2016, p. 184). 

A cultura participativa não é um produto dos novos média, mas há algo de novo que as redes 

sociais, em particular, trouxeram: a possibilidade de observar a prática da cultura participativa, que 

historicamente era difícil de identificar e rastrear (Jenkins et al., 2016, p. 184). A persistência das 

interações, a propagação de média e a procura de conteúdo faz com que se torne mais fácil ver a cultura 

participativa em ação (Jenkins et al, 2016, p. 184). Esta visibilidade é, no entanto, o que dificulta a 

separação do conceito de cultura participativa dos novos média (Jenkins et al, 2016, p. 185). 

Acrescento ainda a ideia dos autores segundo a qual “a nova visibilidade aumenta o impacto das 

práticas participativas, expandindo o seu alcance e acelerando a sua circulação”, mas que a mesma 

visibilidade “deixa os grupos e práticas mais suscetíveis à vigilância governativa e de corpos corporativos 

que podem querer limitar ou regular a participação em direção aos fins” (Jenkins et al., 2016, p. 185). 

Por último “a cultura participativa não deve ser estática. Devemos vê-la como um conceito em 

evolução que é sempre lido em relação às práticas e normas existentes” (Jenkins et al, 2016, p. 186). 

Já em 2013, Aaron Delwiche e Jennifer Jacobs Henderson publicaram o The participatory 

cultures handbook, onde, com o auxílio de vários autores, incluindo Henry Jenkins, tentam explicar a 

evolução do fenómeno da cultura participativa. 

Baseando-se em Jenkins, Delwiche e Henderson explicam que “basta que alguém visite um café 

local ou uma biblioteca pública para ver que pessoas de todas as idades e backgrounds estão cada vez 

mais ativas e envolvidas em redes de participação” (Delwiche & Henderson, 2013, p.3). Graças à internet 

e aos avanços digitais, é hoje possível que “cidadãos por todo o mundo criem e distribuam mensagens 



 

 

online e por redes interpessoais a um ritmo rápido e cada vez mais acelerado” (Delwiche & Henderson, 

2013, p. 3). 

Os autores do manual da cultura participativa dividem o fenómeno em quatro fases.  

A primeira, à qual chamam de “Emergência”, no sentido de surgimento, aconteceu de 1985 a 

1993 e traduz-se nos sinais iniciais de uma transformação, que se verificavam já na segunda metade 

dos anos 80, com a entrada dos computadores pessoais nas salas e nos escritórios do cidadão comum. 

Isto fez com que o passo seguinte se prendesse com a criação de uma rede entre eles, que foi apenas 

acelerada com os primeiros passos da Internet (Delwiche & Henderson, 2013, p. 4). 

Por sua vez, a segunda fase exposta pelos também professores, nomeada de “Acordar para a 

Web”, aconteceu entre 1994 e 1998, e prende-se com o despertar do público para a internet. Delwiche 

e Henderson defendem que com o surgimento dos primeiros navegadores de internet gráficos, como o 

Mosaic, foi possível a criação de páginas pessoais e a pesquisa na internet. Durante esse período 

transformativo, como os autores lhe chamam, surgiram diversos serviços como o Yahoo, a Amazon, o 

áudio em streaming, o eBay, o Google, entre outros (Delwiche & Henderson, 2013, p. 5). 

A terceira fase, apelidada de “Publicar através de um botão”, surge entre 1999 e 2004 e prende-

se com o surgimento de plataformas como a Blogger, que permitiram obliterar as barreiras que ainda 

existiam e que afastavam as pessoas da criação de páginas pessoais, devido à mística relacionada com 

programação computacional. Isso fez com que o número de potenciais participantes aumentasse. 

Durante esse período surgiram também as primeiras redes sociais, como o MySpace, em 2003 e o 

Facebook, em 2004. Os autores defendem que esse tipo de plataformas representou um passo 

significativo em frente na capacidade de os cidadãos partilharem, anotarem, publicarem e transformarem 

informação digital (Delwiche & Henderson, 2013, p. 4). 

A quarta e última fase apontada pelos dois autores é apelidada de “Conexões Ubíquas” e durou 

de 2005 a 2011. Nesta fase mais próxima de nós, os autores falam do surgimento do YouTube, que 

trouxe com ele os a cultura dos memes. Segundo Delwiche e Henderson, os utilizadores começaram 

rapidamente a moldar a plataforma e a experimentar novas formas de jornalismo-cidadão, criando 

projetos de arte performativa, partilhando tutorias, etc. Falam ainda dos surgimentos dos iPhones, do 

sistema Android e do iPad, que aconteceram nesse período. O que aconteceu foi que os telemóveis 

começaram a evoluir para pequenos computadores portáteis com poderosas capacidades multimédia, 

ao mesmo tempo que deixamos de estar constrangidos ao impresso e ao áudio, o que tornou a 

publicação digital em algo transmédia (Delwiche & Henderson, 2013, pp. 6-7). 
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No mesmo manual, o autor convidado Christopher M. Kelty, no capítulo em que é abordada a 

relação entre poder e participação, refere que se numa primeira instância a participação poderia ser 

percebida como algo que apenas beneficiaria os participantes, numa segunda observação é possível 

perceber que se espera que a participação tenha algum tipo de efeito nas estruturas, instituições, 

organizações ou tecnologias em acontece (Kelty, 2013, p. 24). Para o autor a “participação já não é 

simplesmente sobre abrir, expandir ou libertar, mas também um princípio do desenvolvimento, um 

instrumento de mudança e uma força criativa” (Kelty, 2013, p. 24). 

Christopher M. Kelty refere que a “participação é sobre poder e que não importa o quão ‘aberta’ 

seja uma plataforma, a participação vai atingir um limite circunscrevendo o poder e a sua distribuição” 

(Kelty, 2013, p. 29), o que vai ao encontro da ideia defendida por Jenkins, que abordei previamente, de 

que os participantes em determinadas situações não têm todos o mesmo nível de poder. O autor refere 

ainda que não se deve pensar que uma participação online substitui uma participação local, porque elas 

funcionam como complementos uma da outra. Kelty conclui que participar nas redes sociais não é o 

mesmo que participar na democracia, mas que muda aquilo em que a democracia se vai tornar (Kelty, 

2013, p. 29). Afirma ainda que a “participação é algo plural e que a sua relação com o poder está 

constantemente a ser obscurecida” (Kelty, 2013, p. 29). 

O “The Janissary Collective” (TJC), composto por Peter Bank, Watson Brown, Mark Deuze, 

Lindsay Sem, Nicky Lewis, Jenna McWilliams e Laura Speers também participou na redação do manual 

e escreveu um capítulo sobre a Cultura Participativa e a relação com os media. 

O coletivo começa por afirmar que as culturas participativas concedem poder às pessoas, 

enquanto simultaneamente colocam novas barreiras à adesão nas comunidades (TJC, 2013, p. 257). A 

ideia de que a cultura produz e reproduz um conjunto de normas, crenças e valores mais ou menos 

estável que podem atuar como estrutura de poder é também defendida pelo conjunto de autores. O 

coletivo reconhece ainda que “o uso de computadores pessoais em rede e de dispositivos portáteis tem-

se tornado uma parte importante e habitual no quotidiano das pessoas” (TJC, 2013, p. 257), como aliás 

já tinha sido mencionado por Delwiche e Henderson, que citei previamente. Os seres humanos 

conseguem agora comunicar para além de canais regulados por instituições, o que acaba por contribuir 

para uma larga e partilhada perceção de que o cidadão comum é capaz de criar, ou cocriar, cultura, 

política, pedagogia e economia (TJC, 2013, p. 257). O conjunto de autores aponta para o facto de que, 

embora os novos meios de comunicação permitam que pessoas comuns direcionem as suas opiniões e 

contem histórias em maneiras diferentes, a perceção de fazer a diferença cria uma ilusão de democracia 

(TJC in Delwiche & Henderson, 2013, pp. 257-258). Se nos séculos XIX e XX  



 

 

a ilusão era produzida pela crença modernista de que grandes grupos sociais ou massas podiam 

trazer uma participação significante e mudar aspetos da sociedade, hoje em dia essa convicção 

[e correspondente expectativas] passou para os ombros do indivíduo. (TJC, 2013, p. 258) 

Na sociedade ocidental a cultura participativa tende a ser vista como uma força intrinsecamente 

democrática e empoderadora, que permite compensar iniquidades sociais e ouvir uma diversidade de 

vozes. No século passado esta noção estava intimamente ligada com o rápido crescimento de 

movimentos políticos, com a extensão do direito de voto, com o crescimento da psicologia de massa, 

com o surgimento da comunicação em massa e, também, com o desenvolvimento de tecnologias como 

a rádio e o telefone que viam o seu sucesso a ser definido pela utilização que obtinham das massas. 

(TJC, 2013, p. 258). Hoje em dia encontramos uma realidade diferente, em que a noção otimista de 

cultura participativa, como é defendida no trabalho de Jenkins e colegas, se traduz na possibilidade de 

todos os membros se poderem sentir livres para contribuírem assim que se sentirem preparados, sendo 

que as suas contribuições vão ser apropriadamente valorizadas (TJC, 2013, p. 258). Não obstante, os 

autores contestam esta visão positiva da cultura participativa como força de poder, por ser necessário 

uma pré-filiação para a participação, alegando que, se é necessário um tipo de comportamento familiar 

e confortável para uma pessoa ser aceite como membro, o resultado vai ser uma cultura participativa 

propícia a reproduzir caraterísticas da cultura participativa tradicional, em que existe, ainda que de forma 

diferente, um mecanismo de policiamento (TJC, 2013, p. 258). Os autores alegam que 

a cultura participativa contemporânea é uma forma de poder que se alinha de perto com os 

valores e normas existentes e que os seus membros não são propriamente livres para contribuir, 

mas podem ser vistos como compelidos a fazê-lo numa forma que se alinhe com as normas 

dominantes e e estruturas de poder já estabelecidas. (TJC, 2013, p. 258) 

Não deixam também de questionar se o facto de os membros se sentirem livres para contribuir 

“realmente significa que são livres na forma como, quando e porque contribuem nas culturas 

participativas” (TJC, 2013, p. 258). 

A coletiva de autores alega que a aceitação da ideia de cultura participativa como expressão 

última de uma vida feliz e preenchida parece explicar o porquê de ser expectável que os seres humanos 

sejam constantemente proativos em todo o lado, seja em restaurantes, recolhendo talheres, comida, ou 

pratos, seja nos transportes públicos, ao comprarem os próprios bilhetes em quiosques automáticos, 

entre outras situações. Os autores afirmam que no jornalismo, por exemplo, somos “cidadãos” 

repórteres, enquanto no marketing somos os agentes aceleradores das tentativas fervorosas de 

conteúdos virais, enquanto nos videojogos é esperado que encontremos, relatemos ou até consertemos 

os erros dos produtos (TJC, 2013, pp. 258-259). 
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Ao redor de todo o planeta, as pessoas passam grande parte do seu tempo online e em redes 

sociais, o que, sem a “participação” seria desolador. Pelo menos é a ideia que a coletiva defende. Aliás, 

o grupo acredita, e baseia-se num estudo antropológico de 200918 para o fazer, que a forma como o ser 

humano utiliza as redes sociais para se autopromover online será mais importante na determinação de 

carreiras profissionais do que a escola ou universidade que frequentou. A coletiva acredita ainda que 

quem se sente desconfortável, sem vontade, ou sem possibilidade de participar nesta cultura de “self-

serve/single-serve” vai caminhar sozinho (TJC, 2013, p. 259). 

 

O jornalismo online 

Com o surgimento e consequente popularização da Internet no final do século passado, a 

sociedade enfrentou várias mudanças, residindo uma delas na forma como se obtêm as informações. 

Zamith defende, na sua tese de doutoramento, que esta mudança de paradigma “provocou uma adesão 

quase instintiva por parte daqueles que daí em diante passaram a ser designados ‘meios tradicionais’ 

de difusão de jornalismo” (Zamith, 2011, p. 19), enquanto Marcella Rasêra afirma que “o surgimento 

do jornalismo digital representa uma revolução na maneira de apurar, produzir e distribuir conteúdo 

jornalístico” (Rasêra, 2010, p. 2).  

Fernando Zamith defende que tanto a rádio como a televisão e a imprensa rapidamente 

compreenderam que esta nova ferramenta denominada internet permitia “uma forma adicional de 

chegar às suas audiências”, possibilitando ainda uma conquista de “novos públicos e receitas”. Dessa 

forma começaram a usá-la como “suporte alternativo para a difusão da sua produção” (Zamith, 2011, 

p. 19). 

Se no início, e tal como acontece sempre que surge um novo meio, a Internet era apenas um 

local de “transposição de conteúdos dos meios tradicionais”, o que vulgarmente se denomina 

“shovelware”, Zamith defende que os meios tradicionais, uns mais rapidamente que outros, se 

aperceberam das caraterísticas únicas da Internet, começando a conceder-lhe uma atenção especial. 

(Zamith, 2011, p. 19). Na mesma linha de pensamento, Rasêra comenta que 

os sites noticiosos passaram a não somente reproduzir o conteúdo divulgado na sua versão 

impressa, mas também a disponibilizar informações adicionais sobre o assunto que não foram 
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incluídas na versão impressa ou informações complementares, como por exemplo: vídeos, 

animações, entre outros recursos multimédia. (Rasêra, 2010, p.3) 

Para a autora isto significa que o “meio digital propicia a viabilização de produzir e distribuir 

conteúdo multimédia de forma rápida e precisa a fim de possibilitar a interatividade e, com isso, despertar 

o interesse e a participação do público” (Rasêra, 2010, p. 3). 

Outra das mudanças significativas no paradigma do jornalismo trazida pela Internet foi o facto 

de o território mediático, como defende Zamith, ter deixado de ser dominado apenas pelos jornalistas e 

“newsmakers” (p. 20). A verdade é que o cidadão comum anteriormente visto apenas como mero recetor 

de notícias, viu na internet e na cultura participativa, que abordei anteriormente, uma oportunidade de 

abandonar o seu “papel de mero agente passivo” (Zamith, 2011, p. 20), começando a 

participar neste complexo processo de pesquisa, produção e difusão de informação/notícias, 

através de fóruns, caixas de comentários, sites pessoais e coletivos, weblogs, microblogs, wikis, 

redes sociais e outras formas de expressão, ação, interação, escolha, partilha, recomendação e 

participação acessíveis a qualquer pessoa que entre na grande rede ubíqua que é a internet. 

(Zamith, 2011, p. 20) 

Zamith apoia-se em John Pavlik para sistematizar a evolução do jornalismo online em três fases, 

sendo que a primeira, apelidada de shovelware, corresponde ao que mencionei anteriormente, à pura 

inserção de conteúdos de meios tradicionais na internet, a segunda fase, referente à produção pensada 

para a internet, já inclui algum hipertexto e multimédia e, por sua vez, a terceira fase corresponde ao 

desenvolvimento de conteúdos exclusivos para a internet, onde já se aproveitam todas as suas 

caraterísticas (Zamith, 2011, p. 24). 

À data de publicação da tese de doutoramento, Zamith defendia que o jornalismo praticado era 

ainda referente à segunda fase, não opondo, contudo, a ideia de que várias fases de desenvolvimento 

poderiam coexistir, pois, se alguns meios ainda se encontram na primeira fase, “até porque não 

encontram na Internet fontes de receita e modelos de negócio que justifiquem uma mudança para outro 

patamar” (Zamith, 2011, p. 25), a verdade é que outros meios já se encontram claramente numa terceira 

fase. 

O jornalismo online, também chamado de ciberjornalismo, apresenta algumas caraterísticas 

próprias, que convém ressalvar. Primeiramente podemos falar da interatividade, que Zamith afirma não 

se prender com a relação do homem com a máquina, embora seja potenciada por ela. Fica então para 

trás a ideia de que interatividade significa a possibilidade de escolha de navegação entre diversas partes 

de uma infografia ou a capacidade de páginas serem configuradas mediante os gostos de cada um, 

passando a significar a possibilidade de os seres humanos poderem interagir uns com os outros, criando 
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coisas e ultrapassando problemas em conjunto. Isto revela que o ser humano deixa de ter apenas a 

possibilidade de reação e passa também a poder interagir (Zamith, 2011, p. 27). Esta noção de 

interatividade já foi por mim abordada neste documento quando falei de cultura participativa. 

Importa ressalvar que a interatividade, anteriormente desvalorizada e até maltratada na imprensa 

e que, apesar de instantânea na rádio e televisão, era limitada a curtas intervenções (Zamith, 2011, p. 

28), encontra na internet maiores possibilidades, como nos  

comentários publicados junto às notícias, troca de emails entre utilizadores e jornalistas, fóruns 

de discussão, salas de comunicação instantânea, inquéritos ou sistemas de votação/valoração 

dos conteúdos. Paralelamente, o cibermeio pode permitir que o utilizador participe ativamente 

no processo de construção noticiosa, nomeadamente através do envio ou publicação de 

informações, correções, notícias ou reportagens, em texto, fotografia e/ou vídeo. (Zamith, 2011, 

pp. 28-29) 

Já uma equipa de investigadores brasileiros conduzida por Marcos Palacios fala da adoção do 

termo multi-interativo, de forma a explicar o conjunto de ações que envolvem a leitura de um jornal na 

internet. Apoiando-se em estudos de Lemos e Mielniczuk, a equipa fala de três relações que se 

estabelecem na internet: a relação com a máquina, que para Zamith funciona apenas como 

potencializadora, a relação com a própria publicação, através do hipertexto e a relação com outras 

pessoas, sejam elas o autor ou outros leitores, relação essa possível através da máquina (Palacios et al. 

2002, p. 4), o que já vai ao encontro do defendido por Fernando Zamith. 

Para Zamith, outra das caraterísticas do jornalismo digital prende-se com a hipertextualidade. O 

também jornalista, apoia-se em Salaverría para explicar que essa caraterística é entendida como a 

possibilidade trazida pela internet de formar uma conexão entre vários textos independentes (Zamith, 

2011, p. 32). Já a equipa de investigadores, que tenho vindo a mencionar, reconhece que a 

hipertextualidade é uma caraterística específica do jornalismo online e que, tal como refere Zamith, se 

prende com a interconexão de textos com recurso a links (Palacios et al. 2002, p. 5). A internet trouxe a 

oportunidade de organizar informação de uma forma não hierarquizada, combinando ainda várias formas 

de apresentar notícias, o que nos leva à terceira caraterística: a multimedialidade. 

Por sua vez,  multimedialidade é a possibilidade trazida pelo digital de combinar num texto pelo 

menos dois elementos de um total de três: o som, o texto e imagem (Zamith, 2011, p. 33). Esta 

característica é o que confere ao ciberjornalismo, como refere a equipa de investigadores de Marcos 

Palacios, a possibilidade de uma convergência dos meios tradicionais no trabalho jornalístico (Palacios 

et al. 2002, p. 5).  Por esse motivo a equipa de investigadores também lhe chama de “convergência”. 



 

 

Um dos grandes avanços que a internet trouxe ao jornalismo foi a instantaneidade, que veio 

provar que “o jornalismo não tem de ser periódico” (Zamith, 2011, p. 34). Esta caraterística do 

ciberjornalismo reside na “capacidade de publicar instantaneamente qualquer conteúdo jornalístico 

(mesmo o menos relevante e/ou urgente) sem ter de esperar pela hora do noticiário (...) ou pelo 

momento em que o jornal impresso começa a ser distribuído” (Zamith, 2011, p. 34). A instantaneidade 

mostra-se igualmente importante quando falamos “tanto de factos imprevistos (como acidentes, 

catástrofes naturais ou atentados) como de acontecimentos programados (competições desportivas, 

conferências de imprensa, sessões de bolsa, congressos ou outro tipo de eventos)” (Zamith, 2011, p. 

35). Aliás, Zamith acredita que graças à “possibilidade de atualização contínua de informações e 

conteúdos”, é possível assistir ao “surgimento de novos géneros jornalísticos, como o relato escrito de 

jogos de futebol” (Zamith, 2011, p. 35). Os investigadores brasileiros excluem a instantaneidade do seu 

trabalho. Talvez se possa assumir que à data da publicação do artigo, em 2002, a instantaneidade ainda 

não fosse uma realidade ou pelo menos não estivesse tão presente no quotidiano jornalístico como em 

2011, quando Zamith publicou a sua tese de doutoramento. A verdade é que a instantaneidade é apenas 

possível graças ao desenvolvimento tecnológico que tem ocorrido, especialmente, ao longo dos últimos 

anos. 

A ubiquidade é outra das caraterísticas ou potencialidades do ciberjornalismo e prende-se, 

essencialmente, com a possibilidade de “uma notícia publicada na rede (poder) ser acedida 

simultaneamente por utilizadores de todo o Mundo” (Zamith, 2011, p. 35). Apesar de ser por vezes 

desvalorizada, a ubiquidade da Internet permite ao 

cibermeio explorar um mercado mundial e não apenas local, regional ou nacional, como 

acontece na esmagadora maioria dos órgãos de comunicação social tradicionais. Este enorme 

potencial passou a ser encarado de forma mais séria e atenta com a expansão da Internet para 

os dispositivos móveis. O smartphone ou o tablet acompanham-nos para todo o lado, o que 

reforça o potencial ubíquo da Internet. (Zamith, 2011, p. 36) 

Zamith afirma que “alguns cibermeios já perceberam o potencial desta característica da 

Internet”, tendo começado a fornecer “conteúdos em mais do que uma língua” e a substituir “as 

referências a “hoje”, “ontem” e “amanhã” pelos respetivos dias da semana (evitando confusões 

causadas pelos diferentes fusos horários)”. Além disso, esses meios criam “nas redações turnos 

noturnos” ou “tiram partido da diferença horária de delegações em distintos pontos do planeta, o que 

permite atualizações com material próprio (e não apenas com o habitual recurso a notícias de agências) 

24 horas por dia” (Zamith, 2011, p. 36). Esta caraterística também não é explorada pela equipa de 
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Palacios, o que pode levar a crer que, tal como a instantaneidade, é um fenómeno mais recente, possível 

apenas devido ao desenvolvimento da internet para além do imaginado no início do milénio. 

A memória é outra das grandes potencialidades do ciberjornalismo e prende-se, essencialmente, 

com a “possibilidade de arquivar e recuperar a qualquer momento toda a informação que é publicada 

na internet” (Zamith, 2011, p. 36). Se a internet é “uma rede de redes de computadores” acaba por “ter 

uma capacidade de acumulação de conteúdos praticamente ilimitada”. Nunca antes tinha sido “possível 

aos média guardar, reutilizar e disponibilizar todo o seu arquivo num único local acessível a qualquer 

momento e em qualquer ponto do planeta” (Zamith, 2011, pp. 36-37). O autor alerta, contudo, para a 

necessidade de saber utilizar este recurso, pois “a simples disponibilização de arquivo não significa que 

a recuperação da informação ocorra como queremos e sempre que queremos” (Zamith, 2011, p. 37). 

Já para os investigadores brasileiros a memória é a caraterística que desfaz as limitações de tempo e 

espaço, criando uma preservação múltipla, instantânea e cumulativa. A web, defendem, ao contrário dos 

suportes físicos utilizados anteriormente, permite a disponibilização imediata daquilo que foi produzido 

e armazenado, fazendo com que o volume de informação disponível ao utilizador comum e ao produtor 

da notícia seja potencialmente muito maior no jornalismo online do que no tradicional (Palacios et al., 

2002, p. 5). 

A última potencialidade defendida por Zamith é a personalização. Apoiando-se em López, Gago 

e Pereira, o professor explica que a personalização remete para a capacidade de alterar uma página web 

de acordo com as preferencias do usuário (Zamith, 2011, p. 38). Os consumidores de ciberjornalismo 

podem então utilizar ferramentas para aceder apenas ao conteúdo que é do seu interesse, o que pode 

gerar alguns problemas, como o “enfraquecimento da opinião pública” (Zamith, 2011, p. 39), pois “se 

o jornalismo fornecer às pessoas apenas informação na qual elas afirmem antecipadamente estar 

interessadas, estaremos a mostrar-lhes apenas a parte da comunidade que elas já conhecem” (Kovach 

& Rosenstiel, citados por Zamith, 2011, pp. 39-40). Zamith apresenta, no entanto, a opinião de outros 

autores, como Roger Fidler que considera “exagerados esses temores, porque as novas formas convivem 

com as mais antigas, e não as substituem” (Fidler citado por Zamith, 2011, p. 40). Para a equipa de 

Palacios, a personalização é também chamada de “customização do conteúdo” ou ainda 

“individualização” e vai ao encontro do defendido por Zamith, sendo a capacidade de configurar produtos 

jornalísticos de acordo com os interesses individuais. À época, davam o exemplo do site da CNN, que 

permitia uma pré-seleção dos conteúdos, bem como a sua hierarquização e formato em que eram 

apresentados, fazendo com que o site fosse carregado no computador do utilizador de acordo com os 

padrões que previamente estabeleceu (Palacios et al., 2002, p. 5). Hoje em dia a personalização está 



 

 

também presente em diversas plataformas, como no Instagram e Twitter, onde podemos escolher 

determinados assuntos para seguir, ou no YouTube com a subscrição de determinados conteúdos em 

detrimento de outros. Além disso, é recorrente, aquando do registo em plataformas online, que seja 

perguntado o tipo de conteúdos a que os utilizadores dão preferência, de forma a que a experiência seja 

o mais personalizada possível. Para isso são utilizados algoritmos sofisticados que vão constantemente 

adaptando a experiência o mais possível aos utilizadores. 

Na minha experiência na Rádio Renascença pude realmente deparar-me com várias destas 

potencialidades do ciberjornalismo enquanto produzia as minhas peças. Aliás, a questão da memória foi 

um dos tópicos que abordei numa das duas entrevistas que conduzi como complemento deste relatório 

de estágio. 

A rádio e o som na internet 

Talvez o mais importante, tendo em conta o contexto do estágio realizado, seja procurar entender 

como é que a rádio e consequentemente o som se inserem no panorama digital atual. 

Os autores Adriano Gomes e Emanoel Santos acreditam que o surgimento de novas tecnologias 

de informação afetou a produção radiofónica e, consequentemente, a sonora, pois além dos produtores 

migrarem para outros meios, como a televisão, os patrocínios e as publicidades também aderiram à 

ideia de que a imagem vale mais que as palavras. Os autores referem, contudo, que com o surgimento 

da internet, a rádio começou a acompanhar o crescimento tecnológico, aperfeiçoando-se (Gomes & 

Santos, 2017, p. 46). 

Nesse sentido vale mencionar que o próprio som tem sofrido mudanças ao longo dos tempos, 

como afiança Rachel Neuberger, nomeadamente o facto de ter transitado do analógico para o digital, 

trocando ondas aéreas por bits. Apesar de ser considerado mais puro, há quem conteste a qualidade 

superior do som digital, alegando as perdas sentidas graças às sintetizações e compressões que não 

acontecem no analógico. É também reconhecido, no entanto, que o som digital, por retirar os ruídos do 

analógico, é mais límpido, podendo ser mais interessante para os ouvintes (Neuberger, 2012, p. 134). 

Quanto à webrádio, a mesma autora afirma que este é um novo formato, tendo em conta que 

deixa de existir de forma física para passar a ser virtual. Defende ainda que a rádio pode estar somente 

em streaming e utilizar diversos recursos digitais, como tabelas, textos e vídeo, para complementar a 

informação partilhada (Neuberger, 2012, p.125). 

Por sua vez, Ana Isabel Reis refere, no artigo “O áudio das notícias nos sites de rádio”, a 

possibilidade de “na Internet as emissoras (poderem) ultrapassar uma das suas limitações: o tempo”, 
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pois “o número de sons de uma notícia é limitado pelo espaço disponível em antena e o tempo de 

duração da notícia ou do noticiário” (Reis, 2015, p. 181), o que não acontece na Internet, onde a 

disponibilidade é ilimitada, graças à tecnologia avançada e à possibilidade de armazenar ficheiros em 

nuvem. 

Gomes e Santos falam mesmo de um novo fôlego que a internet proporcionou às emissoras 

radiofónicas, pela possibilidade que a mesma trouxe de desenvolver programações e as divulgar pelo 

mundo (Gomes & Santos, 2017, p. 53). Além disso, os autores afirmam que o “radiojornalismo na 

internet surgiu para competir com a web e ganhar dela, pois enquanto os jornais online se detêm no 

texto, os sites das webrádios aliam texto e som, o que agrada sempre ao ouvinte” (Gomes & Santos, 

2017, p. 63). 

No entanto, ao realizar uma análise aos sites das emissoras portuguesas, a autora Ana Isabel 

Reis encontrou uma realidade diferente daquela que seria de esperar, pois, apesar de a evolução 

tecnológica poder “significar novos conteúdos, uma nova linguagem, uma nova narrativa sonora 

idealizada”, como a mesma também afirma (Reis, 2015, p. 175), o que acontece é que  

as homepages são dominadas por imagens e texto, e os ícones do som são pouco percetíveis 

na multiplicidade visual dos sites. O ícone de acesso à emissão em direto é, muitas vezes, pouco 

visível e o do áudio nem sempre aparece nos destaques da página, sendo remetido para a página 

secundária que se abre ao segundo clique quando se quer ler a notícia na íntegra.  

Apesar de a análise da autora ter já cinco anos, uma rápida visita ao site da Renascença, a título 

de exemplo, comprova a veracidade da afirmação. A homepage está repleta de imagens e textos, mas 

para ouvirmos um som temos que carregar efetivamente numa notícia que o contenha, enquanto os 

vídeos aparecem integrados de melhor forma na página inicial, sendo possível vê-los sem abrir outra 

janela.  

Esta quase “desvalorização” do áudio por parte das próprias emissoras que não procuram uma 

melhor integração do seu produto base apontam para que, numa análise primária, como refere Reis, se 

possa concluir “que uma das principais mais-valias da Internet para a rádio está a ser subaproveitada” 

(Reis, 2015, p. 181). A autora Ana Isabel Reis afirma, num capítulo publicado no livro Radio: the resilient 

medium, que o som é um elemento jornalístico essencial no discurso radiofónico e que o mesmo nos 

transporta até uma determinada cena ou até às pessoas das notícias (Reis, 2014, p. 42). 

Reis afirma que na internet existe “uma forma de jornalismo radiofónico que consiste em mais 

do que som”, referindo-se ao “potencial hipertextual, interativo e de navegação multimédia” da internet 

(Reis, 2014, p. 42) e, apoiando-se em Herreros, atesta que a rádio, sendo a expressão sonora, na internet 

funciona também como expressão multimédia e interativa (p. 42). 



 

 

Com base em Starkey e Crisell, a professora da Universidade do Porto refere que a digitalização 

dos conteúdos não aparece desprovida de consequências, pois, se, por um lado a tecnologia digital 

permite uma diversificação de conteúdos, bem como a criação de novas narrativas, por outro, a facilidade 

com que se pode transferir conteúdo de um meio para outro faz com que haja um grande risco de 

simplesmente se replicar conteúdo (Reis, 2014, p. 42). Reis escreve que “o som é a identidade da rádio, 

independentemente do meio, plataforma ou dispositivo pela qual as audiências acedem ao seu conteúdo” 

e que “a predominância do som é o que distingue a rádio web de outras plataformas online”. Porém, o 

a autora reconhece que “o som é um elemento secundário no online que normalmente enfatiza a imagem 

em detrimento dos sons gravados” (Reis, 2014, pp. 42-43). 

Como foi referido anteriormente e como é novamente defendido pela investigadora,  

o som até pode ser um recurso predominante em alguns websites de rádio, mas hoje é apenas 

uma opção e nem todos os sites ou estações de rádio o privilegiam nas suas homepages ou 

realçam graficamente a presença de áudio com o texto. A rádio chegou aos ecrãs onde o primeiro 

contacto é agora visual. Pode ser vista, lida e eventualmente ouvida, mas ouvir é apenas uma 

opção aqui, ao contrário da rádio em antena. (Reis, 2014, p. 43) 

Os próprios manuais de edição jornalísticos apontam o áudio como um acompanhamento extra, 

que serve de complemento ao texto. Ou seja, na prática, o som não acaba por surgir numa lógica de 

separação e não de integração, o que acontece também com outros componentes audiovisuais. No 

contexto multimédia, a rádio é capaz de absorver e realçar as caraterísticas atribuídas à internet como 

meio de comunicação e transmissão. Caraterísticas essas como o hipertexto, a multimedialidade e a 

interatividade, que são propulsoras do surgimento de uma nova linguagem e discurso, quando 

conectadas ou combinadas (Reis, 2014, p. 43).  

Algumas das caraterísticas que mencionei como sendo inerentes ao jornalismo online são, por 

consequência também inerentes à produção radiofónica digital. Como refere Rachel Neuberger, existe 

agora a possibilidade, trazida pela internet, de a programação de uma determinada estação de rádio 

romper as fronteiras. A autora dá como exemplo a possibilidade de ouvir uma rádio do Interior do Estado 

Brasileiro do Paraná em Tóquio. Neuberger apoia Castells e chama esse facto de “glocalização” 

(Neuberger, 2012, p. 126), contudo arrisco-me a conectar esta caraterística à ubiquidade, defendida por 

Zamith e outros, que já abordei anteriormente. 

A absorção das potencialidades do jornalismo online torna a rádio num produto hipermédia, 

como resultado da união do som com os novos recursos, defende a autora. O problema reside no facto 

de que 
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os sites de rádio tentam ser mais apelativos, não através do som, mas através da diversificação 

de conteúdo e dos recursos usados, através do design, cor e imagem e da oferta de mais do que 

o que passa em antena. Não obstante, o conteúdo sonoro nem sempre inclui muito mais do que 

aquilo que passa em antena. Em particular, há poucos sinais de novas narrativas sonoras, 

mesmo que num estado embrionário. (Reis, 2014, p. 43) 

A falta de diversificação e de apostas em novas narrativas sonoras, como mencionado, foi algo 

com que me deparei no decorrer do meu estágio e aponta alguns desafios aos jornalistas radiofónicos 

que devem procurar entender e diversificar o conteúdo dos seus websites, sem incorrerem em meras 

mímicas daquilo que é transmitido em antena. 

  



 

 

Capítulo 3 

Metodologia: da produção à análise de conteúdos 

este capítulo é abordada a metodologia do presente relatório de estágio. É o capítulo onde 

explico os caminhos metodológicos que optei por seguir, bem como o capítulo onde realizo 

uma análise aos conteúdos que produzi durante o meu estágio na Rádio Renascença para 

o site da empresa. Esses resultados são comparados com duas entrevistas que realizei às jornalistas 

Inês Rocha e Maria João Cunha da equipa online da Renascença. 

Aproveito esta nota introdutória para também referir que o presente documento pode ser 

assumido como um estudo de caso. Jorge Pedro Sousa define estudos de caso como 

pesquisas descritivas em que vários métodos e técnicas são combinados (desde a observação 

participante, às entrevistas, inquéritos, etc.) para investigar aprofundada e sistematicamente 

uma pessoa, um grupo, uma organização ou uma determinada ocorrência no seu contexto, 

dentro de um período determinado de tempo (normalmente dilatado). (Sousa, 2006, p. 616) 

A primeira parte deste capítulo prende-se então com os três caminhos metodológicos assumidos 

neste estudo de caso e é essencial para melhor entender a análise de conteúdos que apresento 

posteriormente. 

 

Caminhos metodológicos 

O presente trabalho assumiu três caminhos metodológicos distintos. 

O primeiro caminho prende-se com o que pude constatar durante o meu estágio na Rádio 

Renascença, que envolveu os três meses do meu estágio curricular, onde me foi possível obter contacto 

direto com o material de estudo. Apesar de o meu período de estágio não poder ser totalmente 

considerado como observação participante, por esta exigir que se faça um trabalho prévio, indo só depois 

para o terreno para observar de forma orientada segundo critérios pré-definidos, não deixa de se 

aproximar dela, o que me fez procurar relacioná-lo com algumas das caraterísticas defendidas por 

estudiosos como próprias da observação participante. 

Segundo James Spradley, a observação participante acontece tendo em conta três aspetos 

fulcrais (Spradley, 1980, p. 39): o local, os atores (sociais) e as atividades. O mesmo autor define que 

qualquer local físico pode ser considerado para análise, “desde que pessoas estejam presentes e 

envolvidas em atividades” (Spradley 1980, p. 40). Neste sentido, posso afirmar que os estúdios da Rádio 

Renascença em Vila Nova de Gaia foram o palco físico da minha observação. 

N 
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Spradley defende que em todas as situações sociais estão presentes atores e que, dependendo 

das situações, a mesma pessoa pode assumir diferentes papéis durante um determinado período de 

tempo (Spradley, 1980, p. 41). Com isto em mente, posso assumir que durante a minha observação 

“participante” encontrei pessoas cujo papel assumido era o de trabalhadores da Rádio Renascença. Se 

quiser ser mais específico, encontrei, maioritariamente jornalistas e foi sobre os mesmos e as suas 

práticas que incidiu a minha observação, excluindo todos os outros atores sociais presentes no local, 

como a rececionista, ou os técnicos informáticos que, embora fulcrais para o bom funcionamento da 

empresa, não são o objeto de estudo deste trabalho. 

Por fim, o terceiro elemento é o das atividades, que, quando conjugadas em determinados 

padrões, se transformam em eventos (Spradley, 1980, p. 42). Spradley assume que, por vezes, pode 

ser difícil traçar a linha que divide eventos de atividades (1980, p. 42). Segundo as definições do autor, 

na Rádio Renascença, a atividade seria a prática jornalística, mas, se tiver em conta a rotina da qual falei 

no início deste relatório, é-me possível assumir que, no dia a dia, a atividade jornalística se assumia como 

um evento, porque existia, de facto, uma série de atividades que aconteciam numa determinada ordem, 

como observar as notícias do dia, decidir tópicos a abordar e abordagens, falar com fontes, recolher 

testemunhos, tratar os mesmos e construir peças. É de notar que, embora se possa assumir uma 

determinada rotina na prática jornalística, a mesma sofria alterações várias vezes e que era diferente, 

embora com algumas semelhanças, entre os jornalistas dos conteúdos digitais e dos jornalistas dos 

conteúdos radiofónicos. Devo lembrar que excluo deste caminho metodológico todos os atores que 

assumiam o papel de jornalistas de desporto, que podem assumir-se como objetos de estudo de outras 

investigações. 

A minha observação relaciona-se com tudo aquilo que é possível encontrar no capítulo 1, quando 

abordo a descrição do estágio. 

O segundo caminho metodológico assumido foi o da análise de conteúdo, através da recolha de 

dados durante o período de estágio. A análise de conteúdo é, segundo Klaus Krippendorff 

potencialmente uma das mais importantes técnicas de pesquisa nas ciências sociais. O analista 

de conteúdo vê os dados como representações não de eventos físicos, mas de textos, imagens 

e expressões que são criados para serem vistos, lidos, interpretados e sobre os quais se deve 

atuar pelos seus significados e, portanto, devem ser analisados com tal em mente. Analisar 

textos nos contextos em que são utilizados distingue a análise de conteúdo de outros métodos 

de pesquisa. (Krippendorff, 2004, p. xiii) 

Para Roque Moraes, a análise de conteúdo pode ser realizada em  



 

 

qualquer material oriundo de comunicação verbal ou não-verbal, como cartas, cartazes, jornais, 

revistas, informes, livros, relatos autobiográficos, discos, gravações, entrevistas, diários pessoais, 

filmes, fotografias, vídeos, etc. (Moraes, 1999, s.p.) 

No caso do presente trabalho a análise de conteúdo incidiu sobre os trabalhos que realizei para 

o site da Renascença, pelas razões mencionadas anteriormente neste relatório. Essa análise poderá ser 

encontrada neste capítulo e será não só quantitativa, como também qualitativa. 

O terceiro caminho metodológico passou pela realização de entrevistas a duas jornalistas da 

Rádio Renascença, a Inês Rocha e a Maria João Cunha.  

Inserida na pesquisa qualitativa, a técnica de entrevista assume um caráter próprio, em que o 

objetivo é “recolher informação sobre as experiências dos participantes, visões e credos em relação a 

um fenómeno de pesquisa específico ou fenómeno de interesse” (Lambert & Loiselle, citados em Ryan 

et al., 2009, p. 309) 

Tendo em conta a necessidade de abordar tópicos específicos, optei por realizar entrevistas 

semiestruturadas, de forma a conseguir uma abordagem mais flexível (Ryan et al, 2009, p. 310). A 

vantagem das entrevistas semiestruturadas comparativamente às estruturadas e não estruturadas, é a 

possibilidade de conjugação das vantagens de ambas, como a possibilidade de utilizar um guião para 

tópicos pré-determinados, ao mesmo tempo que é possível seguir a direção das respostas dos 

participantes. 

Escolher quem entrevistar foi relativamente fácil, tendo em conta que a equipa de multimédia da 

Renascença em Gaia não é grande, com cinco pessoas à época. Optei por procurar entrevistar a jornalista 

Inês Rocha e a jornalista Maria João Cunha. A primeira por ser uma das jornalistas mais jovens da 

Renascença, o que me permite obter a opinião de alguém que viu a era digital acontecer enquanto 

crescia e a segunda por ser chefe de redação e ter sido contratada com o intuito de desenvolver a área 

multimédia da Renascença. A análise das entrevistas poderá ser encontrada também neste capítulo. 

As entrevistas foram realizadas e gravadas em dezembro de 2020, via aplicação ZOOM, tendo 

em conta os constrangimentos trazidos pela pandemia Covid-19. As entrevistadas responderam a 

questões sobre o trabalho que realizam na Renascença, bem como foram confrontadas com algumas 

das dúvidas que me surgiram aquando da realização deste relatório. 

 

Análise de conteúdos produzidos 

Neste subcapítulo optei por realizar uma tabela de forma a melhor analisar os conteúdos que 

produzi para o site da Rádio Renascença. A tabela de análise foi uma ferramenta essencial para que eu 
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pudesse organizar os dados que obtive e onde explorei algumas das caraterísticas dos conteúdos que 

foram produzidos durante os três meses de estágio curricular. 

Na primeira coluna podemos encontrar a identificação das peças, não pelos títulos que 

apresentam no site da Renascença, por estes serem, por vezes, bastante compridos, mas por palavras-

chave sobre o tema que foi abordado. 

Na segunda coluna questiono-me sobre se a peça exigiu a minha saída da redação, por forma a 

tentar perceber se a minha experiência no online replicou aquilo que sentia quando produzia em antena: 

que o jornalismo cada vez mais se faz dentro de quatro paredes, o que lhe retira algumas caraterísticas 

próprias. 

Na terceira coluna abordo se a peça estava presente na agenda da Rádio Renascença, ou seja, 

se o tópico foi proposto por mim, enquanto estagiário e interessado no tema que a peça aborda, ou se 

já era algo que a Rádio Renascença quereria fazer, independentemente da minha presença. Em suma, 

é a coluna que se relaciona com o agenda-setting. 

As quatro colunas seguintes remetem para a principal análise deste relatório, a existência ou 

inexistência de convergência de diversas linguagens numa mesma peça, ou seja, servem para verificar 

se na mesma peça inclui diferentes formatos jornalísticos, como o texto, o áudio, a fotografia e o vídeo. 

A última coluna apresenta a presença de fontes nos conteúdos produzidos e, embora uma 

reflexão sobre as mesmas não seja o propósito deste relatório, esta caraterística pode ajudar a 

estabelecer uma ligação com as quatro colunas anteriores, nomeadamente ajudar a perceber a forma 

como a presença de fontes se articula ou não com os registos utilizados nas peças. 

Peça 
Saída da 

Redação 

Presente na 

Agenda 

Categoria Presença 

de Texto 

Presença 

de Áudio 

Presença de 

Fotografia 

Presença de 

Vídeo 
Fontes 

Iberanime Sim Não Cultura Sim Não Sim Não 4 

Parkinson Sim Sim Saúde Não Não Não Sim 1 

Exposição 

National 

Geographic 

Sim Sim Cultura Sim Não Sim Não 1 

Pavilhão Rosa 

Mota 
Sim Sim 

Local / 

Cultura 
Sim Não Sim Não 1 

Exposição Reino 

Unido 
Não Sim Cultura Sim Não Sim - cedidas Sim – cedido 

1 – 

através de 

comunicado 

Protestos no 

Chile 
Não Sim Mundo Sim Não Sim - cedidas Não 0 



 

 

Exposição Pedro 

Cabrita Reis 
Sim Sim Cultura Sim1 Não Sim Sim 1 

Grammys Não Sim Cultura Sim Não 
Sim – 

cedidas 

Sim – retirado 

do YouTube 
0 

Feira Concreta Não Sim Cultura Sim Não Sim - cedidas Não 1 

Tabela 1: Artigos produzidos para o site da Rádio Renascença 

Legenda: 

Saída da Redação: tudo o que envolva a minha deslocação para lá dos estúdios da Rádio Renascença em Vila 

Nova de Gaia. 

Presente na Agenda: assuntos que a Rádio Renascença previa tratar para o site. 

Cedido/a: não sendo capturadas por mim, as imagens/vídeos foram-me fornecidas por e-mail. 

 

Através dos dados da tabela apresentada seria possível criar vários gráficos de forma a melhor 

os interpretar, tendo em conta que os gráficos são comummente conhecidos por serem ferramentas 

facilitadoras da visualização de dados. Optei apenas pela realização de um gráfico, porque creio ser o 

essencial para entender a problemática da convergência numa rádio que inclui um site na sua redação. 

Não obstante, antes de avançar para o mesmo, creio ser necessário retirar algumas conclusões de outros 

dados da tabela, nomeadamente sobre o que concerne a segunda e a terceira coluna da mesma. 

É possível observar, na segunda coluna, que me desloquei para fora dos estúdios da Renascença 

em cinco das nove ocasiões que trabalhei para o site da empresa. Isto poderia levar a concluir que o 

“jornalismo sentado” não é tão premente quanto aquilo que fiz parecer no primeiro capítulo do presente 

relatório, contudo convém lembrar que as peças que redigi para o site representam uma fatia muito 

ínfima do que eu produzi na totalidade para a Renascença. Se para o digital mais de metade dos artigos 

obrigou à minha deslocação fora de portas, para antena o mesmo não se verificou, tendo as peças sido 

produzidas maioritariamente com recurso a entrevistas telefónicas, como mencionei previamente.    

Por sua vez, observando a terceira coluna é verificável que apenas uma das peças não estava 

presente na agenda da Rádio Renascença, isto é, não foi proposta pela equipa, mas sim por mim. Tal 

se deve, provavelmente, ao facto de ser uma peça sobre um evento que habitualmente não é do interesse 

da empresa, neste caso o Iberanime, por ser voltado, talvez, para um público mais jovem, que não é a 

audiência que a RR pretende atingir. Todas as outras peças estavam de alguma forma na agenda da 

Renascença. Das oito peças presentes na agenda, seis delas podem cair na categoria de “Cultura”, ou 

seja, falam sobre eventos ou marcos importantes na cultura, desde a arte plástica até à música. Isto 
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pode ser um indicador de que a Rádio Renascença tem uma preocupação na divulgação de atos culturais 

e na criação de diálogo sobre os mesmos, pois, como referi no Capítulo 2, os meios de comunicação 

social acabam por controlar aquilo que é falado pelas massas.  

 Passando agora ao gráfico que realizei, é possível denotar uma fragilidade preponderante do 

áudio em se afirmar como linguagem dominante no site de uma rádio. 

 

Gráfico 1: Presença de diferentes recursos media nas peças produzidas para o site da Rádio Renascença 

 

O gráfico de barras mostrado acima revela que, dos nove artigos realizados com o intuito primário 

de serem publicados no site da Renascença, oito apresentavam fotografias, sendo que o único que não 

possuía registo fotográfico tinha em alternativa um vídeo. É possível também denotar que a maioria dos 

artigos que recorriam a vídeos, recorria também a fotografia, excetuando o já acima referido. Esse artigo 

em questão é também o único que não possui texto. 

O gráfico mostra também uma falta de aposta nos recursos de áudio, tendo em conta que 

nenhum dos artigos realizados incluiu esse formato. Esta conclusão acaba por se revelar preocupante. 

Tendo em conta que falamos de um meio de comunicação digital que tem as suas origens na rádio, o 

áudio não devia ser tão facilmente descartado. Segundo Inês Rocha e Maria João Cunha19, jornalistas da 

 

19 As citações referentes a estas jornalistas resultam de declarações prestadas durante as entrevistas realizadas no âmbito deste relatório.  
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Rádio Renascença, esta falta de aposta nos recursos sonoros acontece devido a métricas do órgão de 

comunicação social. Inês afirma que, embora a Renascença tenha sido “pioneira a criar o digital”, “não 

há muita rádio no digital”. A entrevistada acredita que existem “conteúdos feitos para a rádio (que) 

depois, quando são transformados para o digital, são transcritos, sendo às vezes acompanhados de 

vídeo”. A jornalista da Renascença declara em entrevista a este trabalho que crê que “o som não é muito 

trabalhado, porque o público ainda não ouve muito áudios online” e acredita que, com o surgimento do 

consumo de podcasts, “vai haver uma menor preocupação em transcrever uma reportagem, até porque 

escrever para o digital é muito diferente do que é escrever para antena”. Maria João Cunha corrobora a 

opinião de Inês e afirma que a Renascença optou por diferentes estratégias ao longo do tempo. A 

Emissora Católica já optou por “inserir tudo o que é áudio no site, (o que) era feito manualmente, (e) 

obrigava ao tratamento de áudios para a inserção nos conteúdos”, porque, segundo a chefe de redação 

“o áudio, no digital, nunca exclui os outros formatos.”  

Outro dos constrangimentos à aposta no áudio prende-se com o facto, segundo Maria João 

Cunha, de “o áudio não (ser) o formato que no digital consiga ter muita expressão pelas suas 

caraterísticas. As próprias redes sociais nunca o valorizaram, embora tenha havido alguns projetos 

falhados de grandes empresas, que tentaram catapultar o áudio e dar-lhe força”, afirma. 

Ambas as jornalistas acreditam que a confluência de linguagens, apesar de vantajosa, pode 

também colocar alguns entraves ao som, que acaba por ser relegado para último plano. Inês afirma que 

se “por um lado (…) a multimédia é muito boa, porque permite contar histórias em diversas linguagens”, 

por outro, revela-se “difícil captar a atenção das pessoas para coisas profundas.” A jornalista considera 

que grande parte das pessoas não tem paciência para ver tudo (diversas linguagens na mesma peça 

jornalística) e que “se calhar consomem (apenas) o vídeo ou o texto ou o áudio e este, provavelmente, 

em último lugar”. Já João Cunha avança que é “muito complicado conseguir vender um conteúdo áudio 

nas redes sociais” e que “as pessoas esperam sempre poder ver e poder ler”. A jornalista afirma que a 

Renascença percebeu, através das métricas do site, “que as pessoas não consomem o áudio, não 

clicam”. Mesmo que o som seja oferecido numa peça, a tendência é para que não haja cliques, o que, 

repara a jornalista, “não justifica o investimento de estar a colocar som em tudo”. A também professora 

colaboradora da Universidade do Minho afirma que existem “exceções e momentos em que o áudio é 

justificado, como alguns programas, grandes reportagens e reportagens de médio ou curto formato, que 

tenham uma produção sonora forte”. Não esquece também as declarações fortes, que geralmente o 

público quer ouvir, “porque ouvir não é a mesma coisa que ler”, repara.  
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Durante o estágio havia uma preocupação maior com a inclusão no site do registo fotográfico e 

de vídeo comparativamente com o registo de áudio, embora o mesmo se fizesse quase sempre, pois 

funcionava como auxiliar de transcrição de declarações. Esta preocupação com o registo de vídeo e 

fotográfico em detrimento do de áudio revela-se nos conteúdos produzidos para o site. Contudo é 

importante ressalvar que a responsabilidade pela não inclusão de áudio nos artigos não pode nem deve 

ser totalmente atribuída à Renascença, pois, enquanto autor dos artigos, também não o ponderei vezes 

necessárias. Posso afirmar, com alguma certeza, que se tivesse sugerido a inclusão de sons nas peças 

a redação seria bem-sucedida. Maria João Cunha confirma a minha hipótese, dizendo que “há sempre 

a possibilidade de colocar sons”, sendo que “é preciso é haver disponibilidade e investimento para a sua 

colocação, porque quando estamos a investir num áudio numa peça, não estamos a produzir uma outra 

peça, o que significa estar a trabalhar um conteúdo, que depois não vão ter expressão nas métricas”.  

Por outro lado, os cerca de 100 artigos que realizei para antena, apesar de terem no áudio o seu 

maior pilar, por ser necessário ouvir as vozes das fontes, acabam por sugerir uma fragilidade de 

representação pelo facto de serem quase todos realizados totalmente nos estúdios da Renascença, o 

que é uma tendência do jornalismo atual. Isto implica que o trabalho era realizado sem a necessidade 

de ir à rua, pois os depoimentos eram obtidos através de chamadas telefónicas. Importa acrescentar, 

ainda sobre as fontes, que não parece haver correlação entre as mesmas e os formatos jornalísticos 

utilizados, tendo em conta que os seus depoimentos, apesar de gravados, continuaram a não ser 

incluídos em formato áudio nas peças, ao contrário do que se poderia esperar. Os depoimentos gravados 

foram então todos transcritos, excetuando o caso específico da peça sobre Parkinson, em que a fonte 

utilizada foi exposta em formato de vídeo. Isto pode levar a crer que não houve depoimentos das fontes 

que justificassem a inserção de áudio nas notícias ou, e o mais provável, pode levar ao tal descuro da 

linguagem sonora em detrimento de outras, que tenho vindo a relatar ao longo do relatório. Vale ressalvar 

ainda que a peça sobre a exposição de Pedro Cabrita Reis, ao se inserir num programa da RR, acabou 

por utilizar o áudio no dito programa, que já não era da minha competência. 

Importa expor que se necessitasse de fazer uma análise às peças produzidas por antena, 

encontraria outro obstáculo: a dificuldade de armazenamento e preservação dos áudios no online, que 

acontece, segundo João Cunha, porque “o áudio é muito imediato” e porque “os noticiários e os 

programas têm uma validade”. A chefe de redação afirma também que existe uma “dificuldade de 

catalogação” e afirma que “os próprios motores de busca não tratam muito bem o áudio”, reiterando a 

opinião de que se “as grandes empresas decidissem o contrário, talvez fosse possível (uma maior 

conservação do áudio no digital)”. Embora acredite que a existência de arquivo seja algo positivo, “há 



 

 

questões legais, como os direitos das músicas”, no que toca, por exemplo, ao arquivo das emissões em 

streaming, afirma. 

É necessário referir que esta questão da preservação do áudio só se levanta quando falamos do 

cidadão comum, pois qualquer jornalista que trabalhe com a Renascença, durante o seu tempo de 

contrato, pode consultar o backoffice e encontrar todos os noticiários que, contudo, não estão 

“catalogados com tudo o que têm lá dentro”, lembra João Cunha. Jornalistas da Renascença também 

podem encontrar os áudios que desejarem, através do software que utilizam para a produção de notícias. 

A jornalista afirma que se perdem “cada vez menos coisas”, até porque os jornalistas podem estar, sem 

saber, a “fazer história” e é necessário, segundo João Cunha “haver uma preservação das coisas para 

que seja possível reutilizá-las”. “Apenas não há interesse para que estejam disponíveis para o público”, 

declara. Maria João declara que “se houvesse interesse de preservar uma determinada peça áudio para 

sempre no site teria que ser feito algo mais multimédia, que a complementasse e a integrasse”. O 

cidadão comum que queira aceder a arquivos de áudio antigos terá que pedir à própria Renascença o 

fornecimento dos mesmos. 

A título de exemplo, a Renascença organizou uma cronologia onde inclui registos sonoros antigos, 

que pode ser encontrada aqui: https://rr.sapo.pt/2017/04/10/vida/renascenca-a-historia-de-80-anos-

de-radio/especial/80687/  

Infelizmente, não me é possível realizar uma análise sobre a cultura participativa na Rádio 

Renascença durante o meu período de estágio. As redes sociais da RR não estavam a meu cargo, logo 

não me era possível controlar o que era ou não publicitado nesses canais, além disso, a ausência de 

comentários nas peças produzidas no próprio site da Renascença, com a exceção do artigo sobre o Super 

Bock Arena - Pavilhão Rosa Mota, que conta com dois comentários anónimos20, também me impossibilita 

o traço de qualquer tipo de traço sobre o comportamento dos ouvintes/leitores/seguidores da RR no 

século XXI. 

  

 

20 Apesar de anónimo, um dos comentários conta com uma singela identificação através de duas letras e da localização do comentador. 

https://rr.sapo.pt/2017/04/10/vida/renascenca-a-historia-de-80-anos-de-radio/especial/80687/
https://rr.sapo.pt/2017/04/10/vida/renascenca-a-historia-de-80-anos-de-radio/especial/80687/


Os efeitos da convergência mediática numa redação. O caso da Rádio Renascença 

47 
 

Considerações finais 

A Rádio Renascença e os caminhos da convergência 

rimeiramente é relevante mencionar que este documento representa o fim do meu percurso 

no Mestrado em Ciências da Comunicação e reflete, como tal, todo o percurso que tenho 

vindo a traçar desde 2018 na Universidade do Minho e desde 2014 na Universidade do 

Porto, representando o culminar de seis anos de aprendizagem em Ciências da Comunicação. O meu 

percurso na Rádio Renascença revelou-se extremamente enriquecedor, não só enquanto profissional de 

jornalismo e comunicação, mas também enquanto jovem adulto. Foi-me possível aprender novas 

técnicas de trabalho, bem como aprimorar algumas que já conhecia. Foi-me sempre dada a chance de 

inovar e melhorar e nunca me senti rebaixado, menosprezado, ou tratado de forma inferior por qualquer 

um dos meus colegas. 

Foi-me mostrado o dia a dia de um jornalista de rádio e presenciei momentos de tensão quando 

algo inesperado acontecia e a agenda sofria alterações de última hora. A oportunidade de explorar as 

minhas capacidades além da rádio permitiu-me aventurar no online, o que culiminou na realização da 

pesquisa presente neste relatório de estágio. 

Durante o meu percurso na RR aprimorei a minha escrita para rádio, tornei-me mais rápido e 

mais incisivo, aprendi as questões a colocar às fontes para facilitar o processo de edição posterior e 

ainda percebi a importância do tempo. Durante o meu percurso académico foi-me sempre ensinado que 

as notícias na rádio seriam curtas, mas apenas na Rádio Renascença me apercebi do quão curtas 

realmente são. Desse modo aprendi que cada segundo conta e que um minuto é precioso e pode servir 

para contar uma grande estória. Basta saber fazê-lo e creio que aprendi como durante o meu estágio. 

Tive ainda a oportunidade de explorar diversos géneros jornalísticos, desde a reportagem à 

entrevista, passando pelos offs e com direito até a um falso direto, que guardo na memória. A diversidade 

de temas abordados, desde a música à saúde, passando pela política e o ambiente, entre outros é outra 

das grandes vantagens que encontro em ter estagiado na Rádio Renascença. 

É também de salientar a orientação de Teresa Almeida durante todo o meu percurso na Rádio 

Renascença. A minha orientadora contava comigo e não desvalorizava as minhas intervenções, 

permitindo-me sempre esclarecer dúvida, incentivando a minha evolução. Vi e vejo na Teresa um exemplo 

de profissionalismo, bondade e humildade. Não senti, durante o meu estágio, uma divisão entre 

jornalistas e estagiários. Éramos todos colegas e sinto que isso é algo que importa ressalvar. Relembro 
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também a oportunidade de discutir sobre temáticas da atualidade, o que me fez refletir, algumas vezes 

pela primeira vez, em assuntos relevantes. 

Por sua vez, com a realização deste relatório de estágio pude responder a algumas das questões 

que me surgiram durante o meu período nos estúdios da RR, além de ter realizado uma reflexão sobre 

a evolução da rádio e do digital ao longo do tempo, especialmente em território nacional. 

É-me possível concluir que a passagem para o digital na Rádio Renascença foi realizada de forma 

estruturada e pensada com cuidado. Apercebi-me também que a estratégia no que toca à convergência 

mudou ao longo do tempo e que a falta de inserção de áudios nas notícias, que notei na redação dos 

meus artigos, é algo propositado e que se prende com resultados das métricas do próprio site da 

Renascença, que indicam que num mundo cada vez mais veloz, a fotografia e o vídeo vão conquistando 

terreno ao som, mesmo numa plataforma de uma rádio.  

Concluo ainda que, apesar de ser possível assumir que existe convergência na Rádio 

Renascença, esta não é realizada de uma forma clara, ou até mesmo consciente. Acontece, porque tem 

de acontecer e porque não é possível atualmente, como afirmou João Cunha, “ter somente uma presença 

on air” . O digital funciona como uma extensão da rádio por frequência, o que torna o produto informativo 

num “produto 360”, como declarou a jornalista. Não obstante, nem sempre esta coexistência é atingida 

e é aí que a Rádio Renascença tem espaço para inovar, como lembraram ambas as entrevistadas.  

Vale mencionar que, apesar de todos os jornalistas conseguirem desempenhar as mesmas 

funções, havia, no período em que o estágio decorreu, uma clara divisão das funções, que depois era 

refletida nos conteúdos. Havia tópicos que transitavam do online para a antena e vice-versa, mas 

adaptando-se à linguagem própria de cada canal. Na internet era utilizada uma linguagem mais formal 

e alongavam-se os contextos comparativamente à antena, em que o registo era mais coloquial e rápido. 

Aprendi também que há sempre espaço para melhorar e que a RR, não esquecendo o seu 

passado, é uma rádio que quer apostar no futuro e em conteúdos cada vez mais inovadores, como, por 

exemplo, a Calculadora de Custo de Vida, mencionada no primeiro capítulo do presente relatório. Para a 

Renascença, seria interessante também apostar mais na sua primeira linguagem, o áudio, nos canais 

digitais, através de formatos inovadores, como os podcasts, como mencionou a entrevistada Inês Rocha, 

ou através da inserção dos mesmos nas redes sociais que o permitem, como o Twitter que, à data, 

permite apenas a gravação de áudio no momento (desde que a mesma não exceda 2 minutos e 20 

segundos) e em apenas dispositivos móveis com o sistema IOS, da Apple. O upload de ficheiros antigos 

é possível desde que estes sejam transformados em vídeo, ou seja, desde que estejam acompanhados 

de imagens (estáticas ou não), como outras plataformas sociais também permitem. 
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 Por fim, importa ressalvar que, embora se possa assumir prematuramente que o caso da 

convergência na Rádio Renascença possa ser espelho daquilo que acontece noutras rádios, essa hipótese 

pode não ser representativa da globalidade das rádios. O ideal seria, nessa ordem, estender a análise a 

todas as rádios nacionais e perceber em que medida é que o digital afetou a produção de conteúdos. 

Seria interessante para futuros investigadores exercer também uma análise profunda sobre a cultura 

participativa na Rádio Renascença, isto é, como é que os ouvintes/leitores/seguidores interferem na 

produção noticiosa da empresa. 
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Anexos 

Peças produzidas durante o estágio 

 

 

Anexo 1 – Peça sobre o Iberanime | Link: https://rr.sapo.pt/2019/10/14/vida/iberanime-

porto-2019-os-artistas-que-dao-vida-a-cultura-japonesa-em-portugal/especial/168125/ 

 

https://rr.sapo.pt/2019/10/14/vida/iberanime-porto-2019-os-artistas-que-dao-vida-a-cultura-japonesa-em-portugal/especial/168125/
https://rr.sapo.pt/2019/10/14/vida/iberanime-porto-2019-os-artistas-que-dao-vida-a-cultura-japonesa-em-portugal/especial/168125/
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Anexo 2 – Peça sobre a Doença de Parkinson | Link: 

https://rr.sapo.pt/2019/11/07/actualidade/doenca-de-parkinson-ver-o-futuro-em-

3d/video/222588/#comentar 

 

https://rr.sapo.pt/2019/11/07/actualidade/doenca-de-parkinson-ver-o-futuro-em-3d/video/222588/#comentar
https://rr.sapo.pt/2019/11/07/actualidade/doenca-de-parkinson-ver-o-futuro-em-3d/video/222588/#comentar


 

 

 

Anexo 3 – Peça sobre a Exposição da National Geographic | Link: 

https://rr.sapo.pt/2019/10/18/vida/130-anos-de-national-geographic-exposicao-simbolica-

inaugura-novo-museu-do-porto/especial/168661/  

  

https://rr.sapo.pt/2019/10/18/vida/130-anos-de-national-geographic-exposicao-simbolica-inaugura-novo-museu-do-porto/especial/168661/
https://rr.sapo.pt/2019/10/18/vida/130-anos-de-national-geographic-exposicao-simbolica-inaugura-novo-museu-do-porto/especial/168661/
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Anexo 4 – Peça sobre o Pavilhão Rosa Mota | Link: https://rr.sapo.pt/2019/10/28/vida/rui-

moreira-desvaloriza-novo-nome-do-pavilhao-rosa-mota-estava-degradado-e-envergonhava-a-

cidade/noticia/169748/?fbclid=IwAR3YUBUtOn-

OU0Ts6L1W_gEGESSw65jiLhvWaFbYixpb4ZwgMIDW6Gd-qEk  

  

https://rr.sapo.pt/2019/10/28/vida/rui-moreira-desvaloriza-novo-nome-do-pavilhao-rosa-mota-estava-degradado-e-envergonhava-a-cidade/noticia/169748/?fbclid=IwAR3YUBUtOn-OU0Ts6L1W_gEGESSw65jiLhvWaFbYixpb4ZwgMIDW6Gd-qEk
https://rr.sapo.pt/2019/10/28/vida/rui-moreira-desvaloriza-novo-nome-do-pavilhao-rosa-mota-estava-degradado-e-envergonhava-a-cidade/noticia/169748/?fbclid=IwAR3YUBUtOn-OU0Ts6L1W_gEGESSw65jiLhvWaFbYixpb4ZwgMIDW6Gd-qEk
https://rr.sapo.pt/2019/10/28/vida/rui-moreira-desvaloriza-novo-nome-do-pavilhao-rosa-mota-estava-degradado-e-envergonhava-a-cidade/noticia/169748/?fbclid=IwAR3YUBUtOn-OU0Ts6L1W_gEGESSw65jiLhvWaFbYixpb4ZwgMIDW6Gd-qEk
https://rr.sapo.pt/2019/10/28/vida/rui-moreira-desvaloriza-novo-nome-do-pavilhao-rosa-mota-estava-degradado-e-envergonhava-a-cidade/noticia/169748/?fbclid=IwAR3YUBUtOn-OU0Ts6L1W_gEGESSw65jiLhvWaFbYixpb4ZwgMIDW6Gd-qEk


 

 

 

 

Anexo 5 – Peça sobre a Exposição no Reino Unido | Link: 

https://rr.sapo.pt/2019/10/30/vida/leoes-a-solta-no-reino-unido-alertam-para-o-

brexit/noticia/169929/?fbclid=IwAR1zztCAhcXeoW-

qoqTZSco0JVwg2Zmh2xmoifiO5b8l30oXWKU-qGrWF1k  

 

  

https://rr.sapo.pt/2019/10/30/vida/leoes-a-solta-no-reino-unido-alertam-para-o-brexit/noticia/169929/?fbclid=IwAR1zztCAhcXeoW-qoqTZSco0JVwg2Zmh2xmoifiO5b8l30oXWKU-qGrWF1k
https://rr.sapo.pt/2019/10/30/vida/leoes-a-solta-no-reino-unido-alertam-para-o-brexit/noticia/169929/?fbclid=IwAR1zztCAhcXeoW-qoqTZSco0JVwg2Zmh2xmoifiO5b8l30oXWKU-qGrWF1k
https://rr.sapo.pt/2019/10/30/vida/leoes-a-solta-no-reino-unido-alertam-para-o-brexit/noticia/169929/?fbclid=IwAR1zztCAhcXeoW-qoqTZSco0JVwg2Zmh2xmoifiO5b8l30oXWKU-qGrWF1k
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Anexo 6 – Peça sobre os Protestos no Chile | Link: 

https://rr.sapo.pt/2019/12/12/mundo/chile-violencia-marca-inicio-da-terceira-semana-de-

protestos/noticia/170616/  

  

https://rr.sapo.pt/2019/12/12/mundo/chile-violencia-marca-inicio-da-terceira-semana-de-protestos/noticia/170616/
https://rr.sapo.pt/2019/12/12/mundo/chile-violencia-marca-inicio-da-terceira-semana-de-protestos/noticia/170616/


 

 

 

 

Anexo 7 – Peça sobre a Exposição de Pedro Cabrita Reis | Link: 

https://rr.sapo.pt/2019/11/19/vida/pedro-cabrita-reis-um-olhar-inquieto-sobre-a-obra-do-

artista/noticia/172262/  

  

https://rr.sapo.pt/2019/11/19/vida/pedro-cabrita-reis-um-olhar-inquieto-sobre-a-obra-do-artista/noticia/172262/
https://rr.sapo.pt/2019/11/19/vida/pedro-cabrita-reis-um-olhar-inquieto-sobre-a-obra-do-artista/noticia/172262/
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Anexo 8 – Peça sobre os Grammys | Link: https://rr.sapo.pt/2019/11/20/vida/lizzo-billie-

eilish-e-ate-michelle-obama-e-os-grammys-de-2020-vao-para/noticia/172419/  

  

https://rr.sapo.pt/2019/11/20/vida/lizzo-billie-eilish-e-ate-michelle-obama-e-os-grammys-de-2020-vao-para/noticia/172419/
https://rr.sapo.pt/2019/11/20/vida/lizzo-billie-eilish-e-ate-michelle-obama-e-os-grammys-de-2020-vao-para/noticia/172419/


 

 

 

Anexo 9 – Peça sobre a Feira Concreta | Link: https://rr.sapo.pt/2019/12/12/pais/as-

cidades-correm-o-risco-de-ser-parques-tematicos-diz-comissario-da-concreta/noticia/172523/  

  

https://rr.sapo.pt/2019/12/12/pais/as-cidades-correm-o-risco-de-ser-parques-tematicos-diz-comissario-da-concreta/noticia/172523/
https://rr.sapo.pt/2019/12/12/pais/as-cidades-correm-o-risco-de-ser-parques-tematicos-diz-comissario-da-concreta/noticia/172523/
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Anexo 10 – Exemplo da Homepage da Renascença | Site da Renascença disponível em: 

https://rr.sapo.pt/home  

  

https://rr.sapo.pt/home


 

 

Entrevistas na íntegra 
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Inês Rocha 

Há quanto tempo trabalha na Rádio 

Renascença? 

Trabalho há sete anos e dois meses. 

 

Foi a sua primeira experiência? 

Numa redação a sério sim. Fiz estágio no 

Jornal de Notícias primeiro e em seguida fui 

para Castelo Branco para uma web-tv 

pequenina, que foi uma experiência um 

bocadinho surreal. Depois fui para a 

Renascença e trabalho na empresa desde 

2013. 

 

Como encara que é feita a comunicação 

digital da Renascença? Há uma conexão 

entre aquilo que passa em antena e 

aquilo que é dito no site e redes sociais 

ou funcionam como canais de 

comunicação diferentes? 

É uma misturada. É de certa forma 

esquizofrénico, o que é uma crítica minha. O 

ouvinte que passe pelas redes (sociais) da 

Renascença pode ter dificuldade a perceber o 

que é que aquilo é, porque é tudo muito 

misturado, é programação, é informação, é 

rádio e ao mesmo tempo é digital. A página do 

Facebook é muito virada para as notícias, mas 

depois, de vez em quando, vem uma 

publicação de programação, então é um 

bocadinho confuso. Ainda estamos a tentar 

encontrar o nosso caminho nesse aspeto. 

Vejo que as coisas melhoraram recentemente. 

Agora temos uma gestora de redes sociais que 

percebe realmente disso e quando eu entrei 

era tudo um bocado experimental. Está um 

bocadinho melhor, mas ainda é uma 

misturada. 

 

Durante o meu estágio senti que não 

havia uma preocupação com a inserção 

de áudio no corpo das notícias para o 

site. Havia um foco maior no vídeo ou na 

fotografia e é estranho, tendo em conta 

que a linguagem original da RR, 

enquanto rádio, é o som. Eu queria saber 

se considera que isso acontece também 

noutras peças ou se era apenas algo que 

acontecia comigo, por ser estagiário? E 

se acontece, porquê? 

 

Eu penso que a Renascença foi pioneira a criar 

o digital, mas não há muita rádio no digital, ou 

seja, há conteúdos feitos para a rádio e depois, 

quando são transformados para o digital são 

transcritos, sendo às vezes acompanhados de 

vídeo. 

O som não é muito trabalhado, porque o 

público ainda não ouve muito áudios online. O 

consumo de podcasts está a começar a surgir 

agora, mas as pessoas não têm muito o hábito 

de clicar num áudio e ficar a ouvir e as 

métricas que temos apontam para um 

desinteresse da audiência em áudios. Por essa 

razão transformarmos o conteúdo sonoro em 

texto, embora eu pense que deveríamos 

aproveitar muito mais aquilo que temos em 

termos de áudio no digital. 

Devíamos ser mais rádio no digital e acho que 

devíamos ter mais podcasts para o online, 

porque os nossos podcasts são transpostos 

diretamente da rádio para o digital. São 

programas de 20 minutos, por exemplo, que 

passaram na rádio. Não temos nenhum 

conteúdo de podcast exclusivo para o online e 

considero que em relação à emissão em 

antena, a internet tem uma vantagem enorme 
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que é o tempo. Na rádio só conseguimos fazer 

peças curtas, porque não temos tempo para 

mais; no máximo temos um minuto e meio 

para uma reportagem boa e depois até 20 

minutos para uma grande reportagem, sendo 

que já é difícil conseguir esse espaço em 

antena. Por sua vez, os podcasts na internet 

são ilimitados, fazendo com que seja possível 

explorar muito mais as possibilidades do áudio. 

É verdade que ainda não estamos aí e eu 

gostava muito que estivéssemos um bocadinho 

mais à frente, mas acho que passinho a 

passinho vamos lá chegar. 

 

E acha que esta onda de interesse nos 

podcasts vai fazer também com que se 

mude a forma como se escreve para o 

online? Pensa que as pessoas vão 

começar a clicar mais em áudios levando 

a um maior investimento nesse formato 

nas peças jornalísticas?  

Eu acho que sim. A partir do momento em que 

a cultura do podcast se afirme, vai haver uma 

menor preocupação em transcrever uma 

reportagem, até porque escrever para o digital 

é muito diferente do que escrever para antena. 

Se eu simplesmente transcrever uma peça 

áudio, ela não vai ser muito rica textualmente, 

logo vou ter que adicionar mais contexto, 

portanto acredito que temos de aproveitar mais 

o potencial dos áudios e não somente utilizá-los 

como transição dentro de uma peça escrita. 

 

Ou seja não transcrevermos aquilo que 

está no áudio e deixarmos o áudio falar 

por si só? 

Exatamente. Podemos usar a escrita para dar 

mais contexto, mas trabalhando o áudio para 

que a pessoa clique e fique a ouvir. 

As pessoas são preguiçosas, logo, se têm o 

texto na diagonal, não vão ouvir o áudio. 

Enquanto que, se pusermos apenas um teaser, 

por exemplo, se calhar vão ter mais curiosidade 

e vão ouvir tudo. O problema é criar o hábito. É 

conseguirmos ter isto muito regularmente para 

as pessoas irem à procura.  

Nos Estados Unidos a cultura dos podcasts 

está mais presente e eu consumo muito 

podcasts americanos e é engraçado que os 

meios que têm melhores podcasts não são 

rádios, são os jornais como o New York Times, 

o Washington Post... esses jornais, que têm 

textos enormes, em vez de transformarem isso 

em áudio, adaptam a linguagem e criam 

podcasts com uma linguagem mais próxima, 

mais descontraída, enquanto a rádio ainda tem 

muito aquele discurso de voz colocada, etc. Os 

podcasts da BBC são um exemplo. É 

interessante ver outros meios adaptarem-se 

melhor ao áudio. Há uma grande cultura de 

podcasts, há imensa gente a ouvi-los nos EUA 

e acho que ainda há muito caminho pela frente 

em Portugal e penso que, mais uma vez, a 

rádio está a ficar atrás. 

 

Nenhuma das minhas peças realizadas 

para o online continha áudio, embora 

algumas apresentassem vídeo e imagem. 

Isto pode comprovar o que muitos 

estudiosos defendem, que é o facto de o 

áudio na internet ser tratado quase como 

uma terceira língua, porque as pessoas 

preferem ver. 

Isso acontece porque consumimos o áudio de 

maneira diferente. Quando estou a ler notícias, 

eu estou a ver algo. Como estou a olhar para o 

computador, eu prefiro ver um vídeo a ouvir um 

áudio, porque o áudio não me obriga à 

visualização, então fico “a olhar para o teto”. 



 

 

Eu acho que o áudio funciona melhor em 

podcasts, porque, por exemplo, estamos a 

lavar a loiça e podemos ouvir aquele podcast 

que gostamos.  

A rádio pode acontecer enquanto fazemos 

outras coisas e isso às vezes pode ser bom 

porque a pessoa está a realizar uma 

determinada tarefa que não gosta, mas pode 

ouvir algo que gosta, mas que não requer 

100% de atenção. Por sua vez, quando 

olhamos para o computador, se calhar 

preferimos ver um vídeo ou ler um texto, pelo 

menos é o que me acontece e é o que as 

métricas mostram. 

Talvez por isso não optemos por usar áudios 

no site. 

Se bem que eu considero que, às vezes, 

perdemos com isso, porque um áudio pode ser 

muito bom, pode ser emocionante, as pessoas 

podem transmitir coisas com a voz que não 

transmitem ao escrever, então quando estamos 

a transcrever uma reportagem, podemos 

perder essa parte e acho que podíamos 

aproveitar mais os áudios que temos. 

Agora estou a fazer uma reportagem áudio, 

uma experiência, e já fiz outra em setembro, 

com cerca de 20 minutos para ver se as 

pessoas ouvem e, realmente, a partir do 

momento em que que consegues captar a 

atenção delas, elas ficam a ouvir. eu percebo 

que a RR não aposte numa coisa que à partida 

não dá muitos cliques. Estas experiências têm 

que ser feitas aos poucos para mostrar que 

realmente há interesse se for bem feito e se 

captarmos a atenção das pessoas. 

O problema é fazer isto consistentemente, é eu 

lançar um podcast que a pessoa gosta muito e 

continuá-lo. Se for uma coisa isolada, a pessoa 

não vai voltar a ouvir. Creio que precisamos de 

criar o hábito. 

 

E na questão de mistura de linguagens, 

acha que o áudio é descartado? 

Sim, por um lado acho que a multimédia é 

muito boa, porque nos permite contar histórias 

em diversas linguagens, por isso conseguimos 

aproveitar o bom de tudo. Por exemplo, numa 

reportagem começo com um vídeo, mostro o 

lado mais visual e depois consigo aprofundar 

no texto. Mas a verdade é que grande parte das 

pessoas não tem paciência para ver tudo. Se 

calhar consomem o vídeo ou o texto ou o áudio 

e este, provavelmente, em último lugar. É difícil 

captar a atenção das pessoas para coisas 

profundas. Às vezes consegue-se e é bom, mas 

grande parte desiste depois das primeiras 

linhas. 

É curioso que as métricas da RR mostrem que 

as coisas mais interessantes que nós fazemos 

se reflitam na duração da atenção das pessoas. 

Já fiz vídeos de 7 minutos em que a média de 

visualização é de 4 minutos, que é imenso para 

o tempo de atenção médio. A maior parte dos 

vídeos capta a atenção por 3 segundos. 

Contudo, se algo for realmente interessante, a 

atenção é captada. 

 

Considera que o acesso à internet pode 

ser um entrave ao consumo das 

linguagens mais pesadas como os 

áudios, vídeos e imagens? 

Diria que a maior parte das pessoas já tem 

Internet, mas é preciso realmente alguma 

velocidade. Por exemplo, nos transportes são 

necessários muitos dados móveis para a 

visualização de um vídeo grande, por isso, se 

calhar, é uma limitação, sim. Nem toda a gente 

tem acesso, nem toda a gente sabe mexer e o 

público da Renascença carateriza-se por ser 

mais velho, com algumas pessoas que não 
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sabem mexer com o computador, o que 

dificulta a interação com a audiência. 

Depois temos outro problema que é o peso da 

marca. Como a Renascença é da Igreja, é 

muito antiga e é a rádio que os avós ouviam, 

muita gente nova nem dá oportunidade, nem 

se lembra de ir ao site e, portanto, há jovens 

que ficam muito surpreendidos, quando 

descobrem que a RR tem um site e 

multimédia. A RR foi até a primeira rádio a ter 

vídeo.  

A RR está a renovar-se enquanto marca. A 

contratação da Joana Marques e da Ana 

Galvão, que são boas nas redes e são 

populares, ajudou a mudar um bocado a 

imagem da marca, mas ainda assim a RR é a 

rádio do terço e dos velhotes para a maior 

parte dos jovens e muita gente não sabe que 

temos uma multimédia boa e um digital bom e 

é difícil atingir esse público por causa dessa 

ideia pré-concebida. Com o tempo vamos 

tentando mudar um bocadinho. Não obstante, 

também acredito que a RR não quer deixar de 

mostrar que é da Igreja. Mas o ser da Igreja 

não quer dizer cheirar a mofo. Pode ser 

dinâmica e jovem na mesma. É um caminho 

difícil de percorrer. 

Também se percebe bem quem são os nossos 

ouvintes pelos comentários que fazem às 

notícias. Temos uma comentadora habitual, 

que é a Maria21, que responde sempre. A Maria 

vai a uma notícia qualquer do site e responde 

ao que o Paulino está a dizer ou ao que o 

locutor está a dizer nesse momento. Os 

comentários dela são demais. Pelos 

comentários dá para perceber qual é o nosso 

público e não é muito jovem, não. 

Termino também com a ideia de que a 

Renascença não tem muito interesse em 

divulgar que tem marcas jovens (MEGA e RFM) 

nos seus canais, porque a marca RR é mais 

pesada.

 

Maria João Cunha 

Há quanto tempo trabalha na 

Renascença? 

Desde 2008, ou seja, há 12 anos. 

Eu entrei para o início da multimédia. A RR já 

tinha um projeto online, que, não sendo um 

dos primeiros em Portugal, era já um site com 

alguns anitos. 

Quando eu entrei não havia multimédia e eu fui 

contratada para criar um projeto de vídeo, que 

na altura chamamos de web-tv. Estive envolvida 

na sua criação e também na criação de uma 

web-tv para a RFM, no mesmo ano. Fomos a 

 

21 Nome fictício para proteção da identidade 

primeira rádio em Portugal e das primeiras na 

Europa a começar a produzir vídeo. 

 

Tendo em conta que entrou logo para o 

digital, chegou a produzir para antena? 

Eu estagiei na Renascença em 2004, quando 

acabei o curso, e fiz rádio na altura, portanto 

sim. 

Comecei a minha formação jornalística numa 

rádio local, logo essa é a minha base, embora 

depois tenha estagiado também em televisão 

na RTP seis meses, na transição da NTV para a 



 

 

RTP, portanto tinha ali uma mistura de áreas a 

acontecer.  

Depois estive num projeto novo, que era um 

canal desenhado para as universidades e 

politécnicos, onde participei na parte 

audiovisual, então tinha uma junção 

multimédia, embora não lhe chamássemos 

isso na altura. A ideia era explorar outros 

formatos com imagem e pensar produtos e 

conteúdos específicos para outras plataformas. 

 

Sentiu que a mudança digital mudou a 

forma como se produz rádio? 

Sim e não; jornalismo será sempre jornalismo, 

na base, o que quer que estejamos a fazer, 

temos de fazer da mesma forma e com os 

mesmos cuidados.  

É claro que tudo acelerou, tornou-se muito 

mais rápido e eu diria que, quando o digital 

surge em força e a multimédia surge em força, 

há aí um momento-chave, com a introdução 

dos iPhones no quotidiano, por volta de 2008.  

Quando os smartphones entram nas redações, 

o que era demorado tornou-se muito rápido. 

Embora a rádio tenha sido sempre mais rápida 

que os jornais e outros meios, esta evolução 

tecnológica obrigou os jornalistas a terem uma 

agilidade que não tinham antes. Praticamente 

deixou de ser necessário um gravador e passou 

a ter-se um telemóvel que era capaz de, com 

um adaptador, ligar-se ao microfone da rádio, 

que já era utilizado com os gravadores 

profissionais. Tornou-se possível fazer uma 

gravação de qualidade e enviá-la de imediato. 

Isso é a grande transformação - a questão da 

rapidez. 

Depois também há uma transformação muito 

grande em termos de pensamento e essa, se 

calhar, é aquela que é mais desafiante, porque 

implica mudar formas de trabalhar e de 

construir o pensamento à volta da produção. É 

pegar em jornalistas quer já fazem rádio há 

20/30 anos e trazê-los para o digital. Isto 

obriga a pensar noutros formatos, repensar o 

texto, porque escrever para rádio não é 

escrever para digital, embora existam muitas 

semelhanças, e fotografar e filmar já implicam 

outro mindset. 

Fazer reportagens multimédia com o telemóvel 

ainda é outra coisa. Essa transformação da 

redação foi uma coisa muito interessante, foi 

transversal à redação toda e curiosamente eu 

diria que se tornou absolutamente inevitável a 

adoção das ferramentas agora na pandemia. 

Mesmo quem não gostava de montar sons teve 

que se desenrascar, quem não gostava de 

gravar, ou que precisava de auxílios na parte 

técnica, teve que se desenrascar e todos 

começamos a falar pelo WhatsApp e a fazer 

reuniões ZOOM. Este ano tornou-se 

absolutamente inevitável, mas é um caminho 

que já vem sendo feito há uma década e na RR 

com uma adoção muito boa. 

A título de exemplo, em 2009 tivemos 

repórteres no terramoto de Áquila, em Itália, 

em que houve um elevado número de mortes. 

Quem lá estava fez reportagem vídeo e, na 

altura, até chegou primeiro que as televisões, 

julgo eu, portanto tivemos imagem do que se 

estava a passar muito cedo e era uma imagem 

nossa e não das agências. A RR teve vários 

momentos em que os repórteres de rádio 

começaram a experimentar multimédia e acho 

que é um caso extraordinário. A RR é uma 

rádio com uma redação muito experiente, que 

se adapta muito rápido e muito bem e muito 

facilmente à novidade. 
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Quais foram os maiores desafios que 

surgiram com o advento digital? 

No início houve alguma resistência, alguma 

desconfiança e sobretudo algum receio que o 

digital fosse uma ameaça à rádio, não no 

sentido de retirar público, mas de retirar 

recursos. No entanto, acredito que as pessoas, 

entretanto, perceberam que o digital não é uma 

ameaça, mas sim um complemento; que o 

produto informativo que se constrói atualmente 

é um produto 360. Não é possível ter somente 

uma presença on air, pois ela tem que se 

materializar posteriormente no online. Hoje não 

conseguimos viver apenas com o produto 

rádio, se não tivermos todas as outras 

expressões e isso demorou algum tempo e viu-

se durante algum tempo na Renascença o 

investimento a acontecer nessa área. 

Mas aquilo que no início era desconfiança e 

gerava alguma separação nas redações, 

começou a desaparecer, até porque os 

jornalistas do digital vêm com capacidades 

para fazer rádio e produzem para rádio, o que 

ajuda à ininterrupção deste círculo de 

produção, fazendo o resultado final um produto 

fluído. 

Houve também os desafios menores, como a 

adaptação de linguagem, de tempo, etc.  

 

Tendo em conta que o áudio é a 

linguagem principal da rádio, considera 

que a RR investe suficientemente na 

inclusão do áudio? 

Houve oscilações ao longo do tempo. Já 

tivemos a estratégia de inserir tudo o que é 

áudio no site, e isso era feito manualmente, o 

que obrigava ao tratamento de áudios para a 

inserção nos conteúdos e o áudio, no digital, 

nunca exclui os outros formatos. Enquanto 

podemos ver uma peça vídeo que não tem 

texto, ou podemos ver uma peça texto que não 

tenha mais nada, dificilmente ouviremos uma 

peça áudio que não tenha mais algum 

elemento.  

O áudio não é o formato que no digital consiga 

ter muita expressão pelas suas caraterísticas. 

As próprias redes sociais nunca o valorizaram, 

embora tenha havido alguns projetos falhados 

de grandes empresas, que tentaram catapultar 

o áudio e dar-lhe força.  

É muito complicado conseguir vender um 

conteúdo áudio nas redes sociais. Nós fazemos 

audiogramas, aqueles clipes com ondas e com 

legendas para as pessoas poderem ler, e 

mesmo esses pequenos conteúdos de 

produção do áudio não são muito expressivos. 

As pessoas esperam sempre poder ver e poder 

ler e o que nós percebemos do consumo do 

nosso site é que as pessoas não consomem o 

áudio, não clicam, mesmo que se ofereça 

numa peça um excerto de áudio as pessoas 

não vão clicar tendencialmente e se 

conseguirmos 100 cliques numa peça, apenas 

3/4 são cliques num áudio, o que não justifica 

o investimento de estar a colocar som em tudo.  

Não obstante, há aqui exceções e momentos 

em que o áudio é justificado, como alguns 

programas, grandes reportagens e reportagens 

de médio ou curto formato, que tenham uma 

produção sonora forte. Outros casos 

acontecem quando temos uma declaração 

muito forte de um político e que sabemos que 

o público vai querer ouvir, porque ouvir não é a 

mesma coisa que ler, como ver também não é 

a mesma coisa que ouvir ou ler. Nesse sentido, 

vale a pena colocar o áudio.  

Há sempre a possibilidade de colocar sons, é 

preciso é haver disponibilidade e investimento 

para a sua colocação, porque quando estamos 

a investir num áudio numa peça, não estamos 



 

 

a produzir uma outra peça, o que significa 

estar a trabalhar um conteúdo, que depois não 

vai ter expressão nas métricas.  Eu diria que é 

por isso que há um decréscimo na presença do 

áudio no site da Renascença.  

Como disse, isto evoluiu ao longo do tempo, os 

números levaram-nos para esta realidade. E 

também como referi, houve outros projetos de 

outras grandes empresas que tentaram 

explorar ferramentas de áudio para valorizar a 

escuta e tornar a escuta mais interativa, porque 

a escuta de rádio passou para o digital sem 

nenhum acrescento multimédia. Se formos a 

um player de uma emissão de rádio, estamos a 

escutar a rádio como a escutamos no rádio do 

carro, não há nenhuma interativade, não há 

nenhum tipo de expressividade multimédia ou 

digital e na RR temos refletido sobre isso. 

Chegamos a fazer um projeto, que depois não 

avançou por falta de financiamento, para 

potenciar essa escuta de rádio e torná-la mais 

interativa, mas a escuta avulsa de sons nas 

notícias é muito baixa. Não é pequena na 

emissão online e temos uma boa fatia de 

utilizadores do site regulares, que sabemos que 

num determinado período do dia vão ouvir a 

emissão e isso tem picos nos jogos de futebol e 

noutros momentos muito importantes. Nessas 

alturas, as pessoas estão coladas à emissão e, 

se calhar, estão a consumir conteúdos do site 

ao mesmo tempo.  

Isto para dizer que se ouve rádio no digital, seja 

nos sites das rádios, seja nas plataformas de 

streaming, mas dificilmente se ouve áudio 

avulso. Ouve-se podcasts, ouve-se sequências 

de programas (o nosso podcast com mais 

expressão é o Extremamente Desagradável da 

Joana Marques, que as pessoas ouvem em 

catadupa, episódios atrás de episódios, e nós 

vemos que os números são ótimos em todas 

as plataformas, quer seja o YouTube, quer seja 

o Spotify, o iTunes ou o próprio site da RR. 

Vídeo, áudio, todos os formatos funcionam, 

portanto, quando o podcast é bom, ele 

funciona), mas escuta avulsa, em que o 

consumidor entra numa notícia, vê uma peça e 

clica num áudio já é mais difícil de acontecer. 

Tudo para dizer que há áudio, nós apenas 

damos é o áudio que percebemos que as 

pessoas querem. 

Um áudio que funciona muito bem e que vem 

da rádio é o dos noticiários da Bola Branca, 

que estão sempre no topo dos podcasts (pois 

colocamo-los como esse formato, tal como 

fazemos com os noticiários da Renascença, se 

bem que esses noticiários de informação 

generalista não têm tanta expressão). Os da 

Bola Branca servem ali um nicho e funcionam 

muito bem, portanto as pessoas procuram este 

tipo de produto. O que acontece é que podem 

não estar tão visíveis e nós temos um site 

muito antigo, de cerca de 2015, e muita coisa 

mudou no digital, fazendo com que o site 

ficasse obsoleto a vários níveis. Uma das 

coisas que estamos a trabalhar é a forma como 

oferecemos o áudio e o mostramos, mas 

sempre com a consciência que as pessoas vão 

ler sempre mais do que ouvem e veem, porque 

há mais cliques em textos do que em vídeos e 

áudios. 

 

Considera que os áudios funcionam 

apenas como apoios nas notícias online 

ou têm um papel mais preponderante? 

Os áudios funcionam apoios como notícias nas 

notícias online, mas também podem ter um 

papel importante que é servirem como prova 

de que algo foi dito de determinada maneira, 

porque há coisas que podem ser retiradas do 

contexto ou em que acusam o jornalista de 
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retirar do contexto. Aí o áudio funciona como 

validação do trabalho jornalístico.   

A maneira como consumimos hoje em dia não 

ajuda ao consumo de áudio, a não ser que 

estejamos predispostos, com os fones metidos, 

para ouvir um podcast, ou para ouvir alguma 

coisa mais longa, mas não para ouvir RMs de 

30 segundos, ou para ouvirmos peças de 1 

minuto. 

Nós já percebemos o tipo de conteúdo que 

funciona mais e há um caminho gigante para 

fazer.  

 

E qual considera ser o futuro do áudio? 

Acha que vai haver espaço para os 

áudios nas noticias?  

Acho que sim, desde que se ofereça produtos 

diferentes, pensados na forma como as 

pessoas escutam.  

O que não evoluiu neste tempo todo que eu 

estou na rádio é a maneira como se mede a 

escuta de rádio e é impressionante, porque 

hoje temos tantas capacidades digitais, mas 

continuamos a perguntar às pessoas que rádio 

é que ouviram em determinado período. 

Continuam a ser feitos inquéritos, o que não 

nos dá números sólidos, nem fidedignos. Já no 

digital conseguimos saber se as pessoas 

estiveram 5 segundos a ouvir um áudio ou se 

estiveram 2 minutos. Isso dá-nos uma 

perceção não só de quantidade, mas de 

qualidade e acho que com esta capacidade de 

medição se consegue perceber melhor para 

onde é que as pessoas querem ir. 

 

E quanto à preservação do áudio? Devia 

haver uma maior preservação do som? 

Isto porque, enquanto utilizador comum, 

se calhar hoje conseguimos aceder a 

imagens de 2008, mas já não 

conseguimos aceder aos áudios de 

2008. 

 

Enquanto utilizador comum não, nós na 

Renascença sim. O áudio é muito imediato, os 

noticiários e os programas têm uma validade.  

Depois há a dificuldade de catalogação e os 

próprios motores de busca não tratam muito 

bem o áudio. Se as grandes empresas 

decidissem o contrário, talvez fosse possível, 

mas elas têm números para não avançar com 

isso. O áudio é um conteúdo mais frágil para 

os motores de busca, mesmo que venha 

acompanhado por um título ou um superlead, 

ou uma descrição, ou uma foto. 

Não obstante, acho que haver arquivo é bom, 

mas com as emissões em streaming, por 

exemplo, há questões legais, como os direitos 

das músicas. 

Os noticiários estão guardados, embora não 

estejam catalogados com tudo o que têm lá 

dentro. Nós conseguimos facilmente encontrá-

los no backoffice, se soubermos a data e hora. 

Depois o próprio sistema que a rádio usa para 

a produção de notícias também arquiva e é 

possível encontrar, com referências textuais, 

alinhamentos. Perdem-se cada vez menos 

coisas. Apenas não há interesse para que 

estejam disponíveis para o público. 

Se houvesse interesse de preservar uma 

determinada peça áudio para sempre no site 

teria que ser feito algo mais multimédia, que a 

complementasse e a integrasse lá no meio. Aí 

seria possível encontrar a tal peça mais 

facilmente, mas não o noticiário que contém 

um número variado de peças. 

 



 

 

O cidadão comum se quiser aceder a um 

noticiário antigo terá que pedir à equipa 

da RR para que lhe seja enviado? 

Sim. 

O arquivo é cada vez mais importante e não há 

como deixar perder as coisas que são 

produzidas, porque tem que haver memória, 

tem que se guardar o que existe e, às vezes, 

sem sabermos, estamos a fazer história e tem 

de haver uma preservação das coisas para que 

seja possível reutilizá-las. Para o público não 

faz sentido. 

Os noticiários bola branca ainda têm alguma 

escuta online, os noticiários regulares não têm. 

O site, sendo obsoleto, está a ser transformado 

para que se valorize a questão do áudio para 

ver se o trazemos para cima, pelo menos, 

naquele período imediato. 

 

Ainda há espaço para inovar em rádio? 

Sim, no sentido em que é possível haver uma 

produção áudio mais fresca, inovadora, 

deixando a métrica “texto/rm/texto/rm” e 

podendo ter coisas diferentes e mais 

desafiadoras. Há espaço para mudar de forma 

a que os conteúdos se tornem em termos 

sonoros, mais cativantes. 

Ainda há espaço para brincar e traçar um 

caminho novo como houve na multimédia.  

A multimédia pegou em formatos que já 

existiam, como o vídeo, que já era trabalhado 

pelas televisões, que o faziam há muito tempo, 

e inventou maneiras diferentes produzir. 

Deixou-se a voz off e começou a permitir-se que 

os sujeitos das histórias as contassem sem a 

interferência dos jornalistas. Isto é algo que as 

televisões começaram a apropriar em situações 

específicas, até porque não podem viver só 

disso. Agora é possível ver peças sem narração 

na TV, que não deixam de ser raras e se calhar 

inseridas em programas um bocadinho 

diferentes, de reportagem, que é o género onde 

encaixa melhor.  

Todos evoluímos nisto. Quando cada meio dá 

um passo em frente e arrisca algo novo, 

estamos todos a crescer e a desenvolver e, no 

futuro, todos vamos ganhar com essa evolução. 

 

E a convergência mediática é uma 

ameaça ou um desafio para a rádio em 

termos de adaptação?  

A adaptação já foi feita. Na pandemia, por 

exemplo, a rádio teve oscilações na escuta. Se 

calhar de manhã, deixou de ser tão ouvida, 

porque as pessoas já não iam no carro para o 

trabalho, mas se calhar à noite havia um 

publico imenso e era possível experimentarmos 

coisas. O que teve mais visibilidade foi o 

segmento do Bruno Nogueira com o Bicho, 

mas tivemos conversas no Instagram com a 

Ana Galvão e convidados só a falar sobre o que 

estavam a fazer em casa, sobre o 

confinamento e sobre outros temas para 

distrair as pessoas. 

Fomos fazendo outras experiências e só o 

período de confinamento dava um estudo 

interessante. 

A rádio nesse período teve uma reação das 

pessoas absolutamente brutal. Nós nunca 

recebemos tanto correio, tanto email, tantas 

mensagens, tantas denúncias, questões, nunca 

houve tanto envolvimento da rádio com os seus 

ouvintes, como houve nesse período e muito 

através do digital, fosse através do site, fosse 

através das redes sociais. 

As emissões passaram a ser feitas de outras 

formas e no período em que as locutoras não 

estavam no ar, estavam a conversar com as 



Os efeitos da convergência mediática numa redação. O caso da Rádio Renascença 

 
 

pessoas que escreviam mensagens. As 3 da 

Manhã fizeram isso, a Ana Galvão fez o 

Instagram à noite, chegamos a ter à tarde 

conversas da Carla Rocha com psicólogos e 

com interação das pessoas. 

Tudo o que a RR fazia em que precisava da 

participação das pessoas obtinha recetividade. 

Recebemos emails com ideias que deram 

reportagens e que deram histórias muito 

relevantes e muito importantes, porque era um 

fenómeno que estava a acontecer e a afetar-

nos a todos e todos estávamos preocupados e 

interessados e a necessitar de informação e o 

canal para isto é aquele que permite 

interatividade: o digital. A rádio aí cristalizou, 

não como rádio como entendíamos antes, mas 

como plataforma 360, que é de escuta, de 

contacto direto e de proximidade. É a rádio que 

está próxima das pessoas e que se adapta a 

elas e que lhes responde diretamente. Eu diria 

que não é definitivo, os caminhos vão-se 

fazendo, mas estamos num momento-chave. 

 

 


